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SEM SUPERVISÃO

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Há número regimental. Declaro aberta a 9ª reunião extraordinária da CPI do Transporte Público do Distrito Federal, em 27 de abril de 2016, na sala de reuniões. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Leitura da ata da reunião anterior

Como a ata é do conhecimento de todos, pergunto aos nobres Deputados se podemos dar por lida e aprovada a ata. (Pausa.) 

Esta Presidência dá por lida e aprovada a seguinte: 

– Ata da 8ª Reunião Extraordinária.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O item nº 2 é a discussão e votação do relatório final. Como o Relator ainda não chegou, vamos dar continuidade aos trabalhos até que ele chegue para fazer o ponto do relatório dele. Vou fazer o seguinte: vou abrir, logicamente, para o relatório oficial do meu querido e nobilíssimo Deputado Raimundo Ribeiro, que terá 20 minutos para a explanação do seu relatório. Depois, cada um dos nobres colegas terá 10 minutos para fazerem o deles. Eles poderão expor seus votos em 10 minutos. Todos nós conseguimos, em 10 minutos, expor o voto, meu nobre Deputado Ricardo Vale, Deputado Rafael Prudente e Deputada Sandra Faraj, que está para chegar. 

Eu ia começar já ouvindo o voto, mas gostaria, até por questão de uma boa condução, Deputado Raimundo Ribeiro, se V.Exa... 

(Interrupção da gravação.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Melhorou.

Quero manter a imagem do meu querido Relator muito bem nas fotos, aquele negócio todo. Está parecendo que o senhor teve um encontro com alguém que não gostou. Parece que o senhor encontrou o Governador Rodrigo Rollemberg ali embaixo!? 

S.Exa. gostaria de acrescentar alguma coisa em relação ou seu relatório ou quer ouvir primeiro os nobre colegas Deputado Rafael Prudente e Deputado Ricardo Vale, já que ambos têm voto em separado? 

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, passo a palavra ao Deputado Ricardo Vale, até por questão de que já havia pedido na reunião anterior, superada a questão de ordem do Deputado Ricardo Vale. 

DEPUTADO RICARDO VALE – Bom dia a todos, bom dia a todas. Acho que em 10 minutos, Sr. Presidente, vai ser difícil. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – V.Exa. tem competência para fazer em 5 minutos. Eu concedi 10 minutos exatamente para sobrar um pouco mais de tempo. 

DEPUTADO RICARDO VALE – Vou sintetizar ao máximo para ganhar tempo. Começo fazendo uma introdução. Depois, veremos como conduzir. 

Por meio do Requerimento nº 562, de 2015, foi proposta a esta Casa a criação e instauração da Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar as irregularidades na Concorrência Pública nº 01, de 2012, da Secretaria de Transportes do DF 
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da Secretaria de Transportes do DF, que resultou na redução da quantidade de ônibus disponíveis à população e, consequentemente, na má prestação e gestão do serviço de transporte público do DF, denominada CPI do Transporte Público do Distrito Federal.

A comissão foi oficialmente instaurada em 14/05/2015, data a partir da qual os trabalhos foram iniciados. Havia um prazo inicial de 180 dias para sua conclusão, mas, no início de dezembro de 2015, esse prazo foi prorrogado por mais 90 dias.

A base fática da CPI, conforme consta do requerimento de sua criação, foi o pedido de cancelamento da licitação, feito pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Distrito Federal e ao Ministério Público do Distrito Federal e Territórios – MPDFT.

Haveria, segundo o requerimento, “fortes indícios de atuação ilegal de grupos econômicos estabelecidos no Município de Curitiba junto à licitação do transporte público do Distrito Federal, com a finalidade de fraudar o processo licitatório”, o que, ainda segundo o mesmo requerimento, teria “aniquilado a ampla concorrência”. 

No centro dessa questão estaria a atuação do advogado Sacha Reck, que prestou consultoria à licitação do Distrito Federal, embora tenha sido também advogado de uma das empresas. 

O requerimento da criação da CPI aponta, assim, como possíveis as seguintes irregularidades da Concorrência Pública nº 01 de 2011, a serem investigadas:

1ª) possível formação de monopólio entre as empresas vencedoras do certame; 

2ª) patrocínio pelo advogado Sacha Reck dos interesses de empresas vencedoras do certame do Distrito Federal, por meio de procuração outorgada pelo grupo Constantino ao advogado Sacha Reck; 

3ª) consultoria informal do advogado Sacha Reck junto à licitação do transporte público do Distrito Federal. 

No curso dos trabalhos desta CPI, foram ouvidas várias pessoas e colegidos vários documentos. Pelo que pude acompanhar, as oitivas em nada contribuíram para confirmar supostas irregularidades apresentadas no requerimento de criação desta CPI. Ao contrário, apenas reforçam a polarização entre os grupos dos que conduziram a licitação dos transportes públicos e aqueles que queriam a manutenção da situação anterior, como ficou claro no depoimento do Sr. Wagner Canhedo a esta CPI.

Assim, embora meu voto em separado em nada afete o apreço que tenho pelo Relator, Deputado Raimundo Ribeiro, e pelos servidores que trabalharam na elaboração do relatório, minhas análises e conclusões sobre a licitação são diametralmente opostas às apresentadas até aqui. 

Para fundamentar minhas convicções, vou dividir meu voto em duas partes. Na primeira, procuro fazer um esboço histórico do transporte público para chegar ao contexto em que se deu o processo licitatório; na segunda parte, debruço-me sobre os principais elementos apresentados até aqui sobre a licitação para analisarmos à luz dos autos do processo licitatório e da legislação aplicável. 

Os levantamentos de algumas questões históricas são relevantes para entender por qual motivo foi necessária a interferência do Poder Judiciário para obrigar o Distrito Federal a realizar a licitação de um sistema de transporte caótico, totalmente sucateado, cujo controle operacional dos dados estava integralmente nas mãos dos empresários, por meio da empresa chamada Fácil.

Aí, vem todo o histórico, desde a década de 60, quando existia o monopólio da TCB, enfim, período em que era totalmente superlotado, questão dos vales-transportes, enfim. Vou pular essa parte do histórico até chegar ao porquê desse processo em que a Justiça obrigou o Estado a fazer uma nova licitação.

Faço uma síntese aqui das questões levantadas pela CPI.

Então, de tudo que se ouviu 
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De tudo o que se ouviu e se falou nas várias audiências desta CPI, creio que as principais questões a serem abordadas são as seguintes: 

a) a opção de licitar por bacia e não mais por frota ou linha;

b)  a suposta redução da frota;

c)  a tarifa técnica;

d)  os pagamentos pelo Poder Público para custear as chamadas gratuidades dos estudantes e pessoas portadoras de necessidades especiais;

e)  a atuação do Advogado Sacha Breckenfeld Reck no processo de licitação;

f)  a hipótese de configuração de grupo econômico entre as empresas Viação Pioneira e Viação Piracicabana e entre a Viação Pioneira e a Viação Cidade Brasília;

g)  a operação do BRT.

Parece oportuno também analisar os argumentos de alguns documentos oficiais que foram produzidos quando a CPI já estava em curso. São eles: 

h) a auditoria da Controladoria-Geral do Distrito Federal;

i)  a decisão judicial que suspendeu a licitação em 25/01/2016;

j)  controle popular, controle externo e controle judicial da licitação. 

Após a análise dessas questões, creio que será possível avaliar qual o impacto delas na legalidade do processo licitatório e termos uma conclusão madura sobre o que efetivamente ocorreu, sem deixar que interesses político-partidários se sobreponham à verdade dos fatos, para expor o Distrito Federal e suas instituições ao descrédito popular.”

Então, aqui vem todo o histórico. Estou tentando ser bem breve, Sr. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu dei dez minutos a V.Exa., mas o tempo para V.Exa. apresentar o voto em separado não lhe será tirado. 

DEPUTADO RICARDO VALE – Muito obrigado.

Vou falar um pouco aqui sobre a questão do controle popular, controle externo e controle judicial da licitação. Depois vou para a conclusão. 

“Conforme já mencionado em itens anteriores, a licitação do transporte público do Distrito Federal, além de ter sua origem numa determinação judicial (Processo nº 2001011010242-8) proferida numa Ação Civil Pública de autoria do Ministério Público, foi submetida a toda sorte de questionamentos junto à própria Comissão Especial de Licitação (controle popular), junto ao Tribunal de Contas do Distrito Federal (controle externo) e junto ao Poder Judiciário (controle judicial).

Os questionamentos vinham das empresas interessadas na licitação, do Ministério Público e de pessoas que se identificavam como usuários do serviço de transportes públicos coletivos.

Assim que foi publicada a primeira versão do edital de licitação por bacias (DODF, de 05/03/2012, p. 40; retificação no DODF, de 08/03/2012, p. 44 e no DODF, de 12/03/2012, p. 106), iniciaram-se os pedidos de esclarecimentos, seguiram-se as impugnações administrativas, as representações no TCDF e as ações judiciais. 

Isso foi repetido ao longo de todo processo licitatório e, apenas para se ter uma ideia, nos autos do processo da licitação (Processo nº 090.000.455/2010, 160 volumes e 36.127 folhas), há cópia ou referência aos seguintes procedimentos de controle administrativo, controle externo (TCDF) e controle judicial.”

Então, só para V.Exas. terem uma ideia de como foi questionada essa licitação, de como houve vários procedimentos de controle sobre essa licitação, aqui há um quadro. Esclarecimentos e questionamentos feitos a esses órgãos: 75. Impugnações administrativas: 22. Recursos administrativos: 34. Representações no Tribunal de Contas do Distrito Federal: 27. Ações judiciais: 65. Somando um total de 223 procedimentos

s/Nara

IVE Super: mil perdões, não consegui achar essa parte do relatório, não conferi com o original, a REV já foi embora. Tô muito cansada, não sei se a Nara conferiu. Vou mandar assim mesmo. Peço desculpas, mas não consigo ler mais nada.

Somando um total de 223 procedimentos de controle. 

Aí vem uma série de votos de desembargador, de juiz em favor do processo da licitação.

Parto agora para a conclusão do meu voto: 

“Diante de tudo que expus, não vi qualquer fato novo. Tudo o que se discutiu nesta CPI já havia sido discutido antes, nas vias administrativas e judiciais, que validaram o processo licitatório. Todos os fatos aqui tratados também foram divulgados pela imprensa e discutidos nesta Casa anteriormente à CPI. Por isso, entendo que não há elementos fáticos que permitam formar um juízo de convicção para pedirmos a anulação do processo licitatório.

Ao contrário, conforme detalhei nos vários tópicos e subtópicos deste voto em separado, pude comprovar o seguinte:

1º) Historicamente, à medida que as empresas privadas foram avançando nas linhas rentáveis do transporte público, a TCB, que era uma empresa de excelência e vanguarda nos anos 60, 70 e 80, foi sendo sucateada para dar lugar às empresas privadas que, diante da completa omissão das autoridades públicas, trouxeram o caos para o transporte público do Distrito Federal.

2°) A falta de licitação, os contratos vencidos e a falta de planejamento, organização e fiscalização do Distrito Federal, associados à ganância dos empresários locais em aumentar seus lucros astronômicos em cima da população humilde, obrigaram o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios a ingressar com ação civil pública para pedir ao Poder Judiciário que determinasse ao Governo do Distrito Federal a solução do problema.

Apesar do caos instalado e dos desmandos perpetrados no transporte público, nunca houve nesta Casa qualquer CPI para apurar o descaso com que nossa população foi tratada por muitos anos.

3º) O Poder Judiciário atendeu e determinou a realização da licitação em 2008, mas, no lugar de fazê-la de imediato, o governo da época preferiu recorrer da decisão.

4º) Ao assumir o governo em 2011, o Governador Agnelo e o Vice-Governador Filippelli assumiram a responsabilidade de realizar a licitação, que foi feita dentro da lei, de forma absolutamente transparente e com fortíssimo controle administrativo e judicial, quer por meio das decisões nas impugnações ao Edital e recursos administrativos, quer por intervenção de ofício ou mediante provocação do Tribunal de Contas do Distrito Federal, quer por recomendações do Ministério Público, tanto do DF quanto do Trabalho, quer pelas inúmeras decisões judiciais, cuja maioria sequer conseguiu uma única liminar favorável.

Se o governo não cumprisse a determinação judicial de realizar a licitação, o Distrito Federal teria de pagar multa diária de 50 mil reais. Então, realizar ou não a licitação não era ato discricionário do Governador. Era cumprimento de decisão judicial.

5º) A licitação não foi qualquer coisa, pois envolveu 5 contratos, cujas receitas estimadas em 10 anos chegam a 7 bilhões, 789 milhões, 959 mil, 473 reais e 90 centavos, o que representa um faturamento de quase 800 milhões por ano. Por isso, houve também fortíssima oposição de alguns políticos de nossa cidade e daqueles que operavam o transporte público distrital, apesar de sequer terem contratos válidos.

Além dessa soma astronômica de receita envolvida, a concessão do serviço de transporte público é um dos itens do sistema. A sua racionalização é que complementará a prestação dos serviços de forma adequada para a população. Essa racionalização está expressamente prevista em lei (Lei n° 4.011/2007 e Lei n° 4.566/2011). E o fato de a licitação ter sido feita antes da completa racionalização do sistema em nada afronta a legislação, até porque a licitação foi realizada em cumprimento de uma determinação judicial.

6º) Para conseguir vencer

REVISORA: VERONICA “6º) Para conseguir vencer todos os obstáculos e realizar essa licitação, foram tomadas várias medidas, todas de forma transparente e de acordo com as formalidades legais:

a) o Edital da Licitação foi precedido de financiamento com o Banco Interamericano de Desenvolvimento e de estudos de consultoria especializada no assunto;

b) a escolha de se licitar por bacias partiu de determinação do TCDF (Decisão n° 3.984/2011), que havia suspensa a licitação de uma frota de 900 ônibus;

c) o Edital da Licitação foi aprovado, nos seus aspectos jurídicos, pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal, que o defendeu vigorosamente nos Tribunais, o que é sinal evidente de que ela estava convicta da lisura e legalidade do processo;

d) o Edital da Licitação foi, num primeiro momento, suspenso pelo TCDF, que determinou várias alterações;

e) somente após 5 meses, quando foram atendidas as recomendações por ele formuladas, foi autorizado o prosseguimento, o que significa que todos os parâmetros técnicos, financeiros, econômicos e jurídicos estavam de acordo com as normas vigentes, pois, do contrário, o TCDF não teria aprovado o Edital;

f) todos os atos da licitação foram assinados pelos membros da Comissão Especial da Licitação, servidores públicos regularmente designados para essa função e não por pessoas estranhas ao serviço público;

g) foi dada ampla publicidade ao processo licitatório, quer no Diário Oficial do DF, quer no Diário Oficial da União, quer em vários jornais, além da mídia espontânea que contribuiu para a divulgação;

h) todos os interessados puderam questionar o Edital da Licitação por meio de impugnações, pedidos de esclarecimentos, sugestões e questionamentos, alguns, inclusive, buscaram sem sucesso o Poder Judiciário para impedir que a licitação fosse realizada;

i) não foram apontados, no curso da licitação, nem nas investigações desta CPI, qualquer dado objetivo do Edital que favorecesse esta ou aquela empresa, pois os critérios de habilitação e julgamento da proposta financeira eram objetivos, o que permitiu a participação de várias empresas, atendendo ao caráter competitivo do certame;

j) tanto a habilitação quanto a inabilitação das empresas licitantes foram minunciosamente fundamentadas, o que permitiu a elas questionar as decisões administrativa e judicialmente;

k) a todas as licitantes foi oportunizado o contraditório e a ampla defesa, por meio dos recursos administrativos, de impugnações e da oferta de razões e contrarrazões às impugnações e aos recursos;

l) as licitantes inabilitadas na 1ª fase da licitação tiveram a oportunidade de corrigir suas falhas e puderam participar da 2ª fase;

m) se houvesse tantos problemas como foi divulgado na época e que ainda hoje encontra eco na voz daqueles que sempre se pronunciaram contrários à licitação, o Poder Judiciário certamente teria acatado as alegações dos autores das dezenas de ações judiciais impetradas;

n) se não as acatou, foi por elas serem improcedentes;

o) aliás, a realização dessa licitação mereceu elogios do Poder Judiciário, como este do Desembargador Lecir Manoel da Luz já transcrito anteriormente:

‘Senhor Presidente, quando o colendo Tribunal se reuniu para julgar a ADI que se investiu contra a lei que autorizava o Poder Executivo a pagar as contas da Viação Planalto (Viplan), para dar uma solução extraordinária que se exigia naquele momento, retirando a Viplan do certame, inúmeros Colegas destacaram a coragem e o trabalho bem elaborado pelo Poder Executivo, que buscou cumprir mandamento constitucional, que é aquele de preservar o transporte aos usuários do Distrito Federal. Foi exaltada a figura do Governador e de seus assessores pela coragem. Dizem, inclusive, que foi com muito trabalho, diurno e noturno, que se chegou a um denominador comum.

Hoje, temos um transporte de razoabilidade, que atende grande parte da população, que está feliz com os ônibus novos. É certo também que ainda falta muito. De modo que tudo está caminhando.

s/quarto 6

REVISORA: VERONICA De modo que tudo está caminhando. Aquele grande pensador Lao-Tsé, que já se foi há muitos anos, dizia: Uma longa caminhada começa sempre pelo primeiro passo. Parece que o Governo do Distrito Federal está acertando, e eu rezo para que isso dê certo.’”

Então, essa foi uma fala do Desembargador Lecir Manoel da Luz com relação a esse processo.

“p) No mesmo sentido, em voto proferido no Mandado de Segurança n° 2012.00.2.020456-6, impetrado pela Viação Jardins S.A. (Processo n° 090.000.455/2010, vol. 153, fl. 34.663) e aprovado por unanimidade pelo Conselho Especial, o Desembargador Sérgio Rocha analisou praticamente todos os pontos relevantes do Edital e afirmou categoricamente em seu voto a licitude da licitação após análise de inúmeros aspectos do Edital e concluiu seu voto do modo seguinte:

‘No mais, registro que analisei o Edital da Licitação e não verifiquei irregularidade ou ilegalidade.

Registro que esse mesmo procedimento licitatório está sendo apreciado pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal, no Processo n. 12.086/2011 e, por decisão proferida em 09/08/2012, aquele Tribunal de Contas autorizou o prosseguimento do certame e entendeu que as retificações realizadas pela Secretaria de Transportes do Distrito Federal no edital haviam solucionado as irregularidades apontadas, in verbis:

(...)

Além disso, o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, quando de sua manifestação em parecer, informou que os Promotores que atuam perante a defesa da ordem urbanística e patrimônio público vêm acompanhando o desenvolvimento dessa concorrência, não apontando irregularidades.’

q) No que se refere aos dados de passageiros, o Edital previu um total de 289.281.796 (duzentos e oitenta e nove milhões, duzentos e oitenta e um mil, setecentos e noventa e seis) passageiros por ano; em 2015, foram transportados 301.452.441 (trezentos e um milhões, quatrocentos e cinquenta e dois mil, quatrocentos e quarenta e um) passageiros, o que demonstra estar correta a estimativa feita pelo consórcio que assessorou a Secretaria de Transportes.

7º) Assim, creio sinceramente que todos os membros da Comissão Especial da Licitação e da Secretaria de Transportes conseguiram realizar uma licitação regular, pois contou com o aval da Procuradoria-Geral, do Tribunal de Contas e de vários Juízes e Desembargadores que, conforme assinalaram, não viram vícios no processo licitatório e, mais do que isso, aprovaram a licitação em suas esferas de competência.

8) Por isso, não podemos nós aqui, nesta CPI, quatro anos após a licitação ter sido realizada, usar argumentos para julgar inválida a licitação, quando todos esses argumentos e elementos já tinham sido rejeitados por órgãos públicos bem conceituados tecnicamente, como a Procuradoria-Geral, o TCDF, o Ministério Público e o Poder Judiciário, que tantas vezes se pronunciaram sobre essa licitação e discutiram exaustivamente todos os problemas que ora rediscutimos.

Não vi, portanto, nenhum problema substancial no processo de licitação que não tenha sido formalmente superado em todas as instâncias em que foi levado. Há, no entanto, ataques também a questões não essenciais.

E, mesmo quanto a esses aspectos não essenciais, constatei nos autos do processo da licitação que eles foram exaustivamente debatidos, assim como foram rediscutidos aqui nos nossos trabalhos. Vejamos:

9º) O Advogado Sacha Reck, tão falado nessa licitação, não assinou um único ato do processo licitatório; o que ele fez foi redigir minutas acatadas pela Comissão Especial da Licitação, que as subscreveu e passou a ser responsável por elas. O papel dele foi de assessoria, prestada mediante um contrato legalmente assinado, com a aprovação prévia da Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

Nos nossos trabalhos aqui, quem prepara as minutas de nossos projetos de lei, de nossos pareceres e mesmo dos documentos desta CPI são os nossos assessores, mas nós, ao assinarmos após o nosso juízo de valor, passamos a ser responsáveis por eles.

Até no Judiciário, quem digita os termos em audiência 

S/Sandra 

PatríciaStein r07

(Leitura)

Até no Judiciário, quem digita os termos, em audiência, e prepara minutas de despachos é a assessoria dos auxiliares da Justiça. Por isso, não há irregularidade em preparar minutas de textos para serem assinados pela autoridade competente. Se quem prepara minuta usurpa a função de quem detém a competência, então, todos os assessores desta CPI que prepararem as minutas de relatório e voto também usurparam as funções dos Deputados distritais que compõem esta Comissão. Claro que não podemos conviver com uma tese tão absurda quanto essa.

10°) De qualquer sorte, a discussão sobre o Advogado Sacha Reck é de forma. Não, de conteúdo, porque o conteúdo das minutas por ele elaboradas era, de fato, muito sólido, quer do ponto de vista técnico, quer do ponto de vista jurídico, pois resistiu a dezenas de ações judiciais e a inúmeras decisões do TCDF, além de terem servido de subsídios para a atuação da Procuradoria Geral, que merece os nossos mais sinceros elogios pela sua brilhante atuação na defesa dessa licitação, que alguns poucos trabalham para desfazê-la, na ilusão de acharem que podem trazer de volta aquelas empresas que operavam anteriormente.

11°) Se houvesse qualquer cheiro de irregularidade, na atuação do Advogado Sacha Reck, a Procuradoria Geral não seria conivente com isso, nem o TCDF, nem o Poder Judiciário. Se a Procuradoria, por inúmeras vezes, pediu subsídios à Comissão Especial da Licitação para responder a ações judiciais, alguns produzidos por esse advogado, foi porque sentia firmeza nas informações que lhe eram repassadas.

Se o TCDF e o Poder Judiciário não acataram as centenas de representações e ações contrárias à licitação, foi porque entenderam correto o processo realizado.

12°) Também não há elementos objetivos que possam caracterizar ou afirmar direcionamento da licitação para sagrar-se vencedora a empresa Auto Viação Marechal. O que há são ilações, e, assim como ela foi vencedora da Bacia 4, outras licitantes poderiam ter vencido, dado que todos os critérios de julgamento eram objetivos, quer os de habilitação, quer os de julgamento da proposta financeira.

13°) As empresas foram habilitadas ou inabilitadas de acordo com as regras objetivamente aferíveis do Edital da Licitação. Isso foi reconhecido pelo Poder Judiciário, pois houve ações judiciais também contra a habilitação das empresas, inclusive, a da Auto Marechal. O Judiciário, porém, entendeu não haver problema algum.

14º) Sobre as duas questões relativas a supostos grupos econômicos, além de as provas documentais refutarem essa suposição, já existem decisões judiciais afirmando que não há grupo econômico entre a Viação Pioneira e a Viação Piracicabana, nem entre a Viação Pioneira e a Viação Cidade Brasília, até porque essa última empresa foi desclassificada. 

Sobre a Viação Pioneira e a Viação Piracicabana, a sentença foi do Juiz Mário Henrique Silveira de Almeida, da 1ª Vara da Fazenda Pública (Processo: 2013.01.1052450-4), que afirmou taxativamente que inexiste grupo econômico. Disse o Juiz: 

‘Ocorre que as rés, Viação Pioneira e Viação Piracicabana, não possuem, em seus quadros societários, qualquer pessoa em comum. A participação de sócios dessas, na composição de uma terceira sociedade, não foi prevista, no Edital, como causa impeditiva à participação. 

Deve-se ressaltar ainda que as condições que implicam restrição à participação das empresas interessadas devem ser interpretadas de modo estrito, sob pena de prejudicar a competitividade do certame e, em última análise, acarretar a contratação de propostas menos vantajosas à Administração, como ocorreria, caso fossem desclassificadas as empresas vencedoras ora indicadas como rés. 

Destaco que a própria petição inicial não menciona que a Expresso União tenha participado do certame, não havendo, portanto, ofensa direta aos critérios previstos no Edital. No mesmo sentido, a contestação do Distrito Federal informa que a Expresso União não concorreu na licitação, o que é corroborado pela prova documental. 

(...)

O Ministério Público apresentou quadro de fls. 919, em que indica terceiras empresas em que conteria alguns sócios da Viação Piracicabana e alguns sócios da empresa Viação Pioneira. 

Contudo, essas terceiras empresas não participaram do presente certame. Pelo que não restou ferida a regra editalícia referente ao grupo econômico na forma como estabelecida no certame.’

 Sobre a relação entre a Viação Pioneira e a Viação Cidade Brasília, analisada no Mandado de Segurança (Processo: 2012.01.1199635-0), o Juiz da 8ª Vara
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Sobre a relação entre a Viação Pioneira e a Viação Cidade Brasília, analisada no Mandado de Segurança (Processo: 2012.01.1.199635-0), o Juiz da 8ª Vara da Fazenda Pública, em sentença de 21/6/2013, já transitada em julgado, assim se manifestou:

‘O fato de as empresas Viação Pioneira Ltda. e Viação Cidade Brasília Ltda. compartilharem alguns profissionais do quadro de Diretores (prova produzida pelas impetrantes), apesar de elemento indiciário, nem de longe pode ser considerado prova cabal de formação de um grupo ou conglomerado econômico.

A controvérsia acerca da formação de um grupo ou conglomerado econômico somente pode ser dirimida mediante dilação probatória, o que não é admitido em ação de mandado de segurança.’

15°) Em relação ao BRT Sul, como os demais que ainda estão por vir, o Edital da Licitação é expresso ao afirmar que as linhas por ele operadas pertencem à empresa concessionária da bacia. Mudar isso é violar os contratos assinados após rigoroso processo licitatório.

16°) Em relação à tarifa técnica, creio haver muitas discussões e achismos. O fato é que a tarifa-usuário ficou congelada, de janeiro de 2006, até setembro de 2015, e cabe ao Poder Público arcar com as consequências desse congelamento, participando do custeio do transporte coletivo, que é menos oneroso para o Governo, menos prejudicial ao meio ambiente e usado apenas pelos mais pobres.

Além disso, os Secretários da Mobilidade do Governo Rollemberg (Carlos Tomé e Marcos Dantas), em oitiva nesta CPI, afirmaram categoricamente que a racionalização do sistema, tal como licitado, irá reduzir o valor da tarifa técnica.

Há de se considerar também que o Poder Judiciário, conforme descrito no Item 3.3.1 deste Voto em Separado, entendeu ser lícita a tarifa técnica formulada no Edital da Licitação, ao afirmar o seguinte:

‘No que tange às alegações de contradições e inconsistências relativas às tarifas técnica e usuário, não vislumbro irregularidades, pois o objetivo buscado foi o de diferenciar o valor que a concessionária efetivamente utiliza para o transporte do usuário, daquele que será remunerada.’

E um outro fator relevante é que, no período de congelamento tarifário (2006 a 2015), o INPC acumulou 72% de aumento. Bastou o Governo Rollemberg aumentar a tarifa-usuário pela metade disso (36% em média), que a complementação tarifária foi reduzida em mais de 60%. Se tivesse aumentado pela inflação do INPC, haveria superávit e não déficit tarifário, o que me parece suficiente para demonstrar que não há problema no valor da tarifa técnica, mas que precisamos ter essa fórmula para que o custeio do transporte público não fique apenas com os usuários.

17°) Sobre a pretendida anulação da licitação, o Tribunal de Justiça tem afirmado que não cabe a suspensão dos contratos oriundos do Edital da Licitação 01/2011, como no trecho abaixo, do Acórdão da 5ª Turma, contido no Agravo de Instrumento n° 2013.002.0283247, cujo Relator foi o Desembargador Ângelo Canducci Passareli:

‘5- O Conselho Especial desta Corte de Justiça já analisou, em pelo menos duas situações, as consequências da liminar pretendida pela ora Agravante, tendo entendido que a suspensão dos contratos oriundos do processo licitatório n° 01/2011 acarretará graves prejuízos à população que utiliza o transporte público, bem como prejuízos à ordem e a economia pública.

18º) Diante de todos esses aspectos,
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18º) Diante de todos esses aspectos, é inegável que a licitação legalizou o transporte público do Distrito Federal, substituindo permissões vencidas e operações sem permissão alguma por contrato de concessão legalmente válido pelo prazo de 10 anos.

19º) Por outro lado, ao citar aqui neste Voto em Separado os governos de cada momento da história do Distrito Federal, o fiz na perspectiva de se saber o quanto efetivamente foi difícil e complicada a realização da licitação do transporte público de nossa cidade. Vários governos deveriam ter realizado a licitação. No entanto, foi o Governo Agnelo que teve a coragem, reconhecida inclusive pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, de levar avante e concluir com êxito a licitação, apesar de todas as tentativas de inviabilizá-la.

20º) Por tudo isso, estou convicto da legalidade do processo licitatório e aproveito a oportunidade para ir mais longe e defender o transporte público gratuito para toda a população, como já fazemos para os estudantes, idosos e pessoas com deficiência.

Defendo a universalização da tarifa zero.

5) Sugestões.

O meu convencimento sobre a legalidade do processo licitatório não significa que o transporte público do Distrito Federal esteja perfeito, pois ainda não melhorou conforme planejado e esperado. Por isso, creio importante sugerir ao Poder Executivo: 

1º) a adoção de medidas para a racionalização do sistema, implementando as obras de infraestrutura necessária para que isso aconteça conforme previsto no Edital da Licitação e no Plano Diretor de Transporte Urbano – PDTU;

2º) a realização de uma auditoria na tarifa técnica, especialmente para buscar o custo real da operação atual e não apenas o custo estimado para a licitação, que pode ter uma folga colocada como margem de segurança nas propostas financeiras apresentadas; 

3º) a inclusão da legislação dos estudantes e pessoas com deficiência como passageiros pagantes transportados;

4º) a compensação dos recursos de publicidade com os valores devidos pelo Distrito Federal às concessionárias; 

5º) a realização de estudo para a implantação gradativa da tarifa zero.

Por todas essas razões, Sr. Presidente, senhoras e senhores, eu voto contrário ao relatório apresentado a esta CPI.

Brasília, 25 de abril de 2016.”

Era isso, Sr. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Para V.Exa. ver como eu sou generoso, eu concedi dez minutos e V.Exa. usou cinquenta.

DEPUTADO RICARDO VALE – Obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Quero deixar bem claro a V.Exa. que espero não ter problemas jurídicos e judiciais. Caso tenha, não contratarei mais o Sacha Reck, V.Exa. será meu advogado!

Agora, quero dizer que concordo com o seu voto numa parte: a tarifa zero. Com o que o governo gasta, conforme o seu relatório, 800 milhões; e nós pagamos de tarifa técnica mais de 400 milhões... O Governo já arca com 60% mesmo, São Paulo arca com 35%! V.Exa. vai ter o meu voto na questão da tarifa técnica. Assim, a gente já pede para acabar logo de pagar; já que vai pagar 600 milhões, já paga logo tudo e todo mundo usa de graça o transporte público do Distrito Federal. Dá para fazer isso. V.Exa. conquistou o meu apoio!

DEPUTADO RICARDO VALE – Espero que o seu voto também. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não, o voto é outra coisa! Mas o meu apoio V.Exa. já tem. Vamos ver o voto no decorrer da nossa conversa. O apoio V.Exa. já tem, é um princípio, não é verdade? 

V.Exa. é um grande, um brilhante advogado. 

DEPUTADO RICARDO VALE – Obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Pois esse Willemann, vou lhe contar uma coisa: no dia que o senhor não quiser mais trabalhar com o PT, o senhor já tem lugar garantido no meu gabinete. (Risos.)

Muito bom o voto de vocês, viu! Muito bom, muito bom.

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra ao Deputado Rafael Prudente.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente, primeiramente, bom dia a todos. Quero aqui cumprimentar o nobre Relator e toda a assessoria que esteve conosco, durante quase um ano, fazendo esse trabalho. 

Quero parabenizar todos os membros da CPI pelo belíssimo trabalho.

Eu analisei o relatório que foi encaminhado pelo Relator há uma semana, mais ou menos, ou dez dias. Eu tomei a liberdade, Sr. Presidente,
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Eu tomei a liberdade, Sr. Presidente, não de fazer um relatório, mas de justificar o meu voto contrário – já adianto aqui – ao relatório do Deputado Raimundo Ribeiro.

Eu vou passar rapidamente alguns tópicos. Não vou ler tudo, obviamente, porque são mais de cem páginas, mas eu vou passar ponto a ponto algumas coisas do relatório das quais discordei.

O primeiro tópico é sobre a licitação. Isso já foi colocado aqui pelo Deputado Ricardo Vale: o porquê de se fazer a licitação. Nós tínhamos uma decisão judicial, com multa diária de 50 mil reais, que obrigava o Governo do Distrito Federal a fazer essa licitação.

No relatório original, nós temos em torno de setenta páginas fazendo questionamento a respeito do modelo implantado, que foi o modelo por bacias. Resumidamente, o que eu discordo desta crítica a respeito das bacias? Primeiro, é possível fazer por bacias por força de legislação. Em segundo lugar, nós temos um parecer, uma decisão do Tribunal de Contas, no qual se dá liberdade também de escolher, no caso, por área, por similaridade ou por igualdade, o modelo por bacias.

Então, por estudos, por força de lei e por força da decisão do Tribunal de Contas, decidiu-se fazer pelo modelo de área, ou seja, por bacias.

O governo anterior veio aqui, representado pelo Secretário José Walter, e elogiou o sistema que ele implantou. Lógico que precisa de uma série de melhorias, uma série de medidas, mas defendeu que o melhor modelo adotado seria o modelo por áreas. 

O Secretário de Mobilidade, Sr. Carlos Tomé, veio a esta CPI e também elogiou. Transcrevo aqui as frases ditas pelo ex-Secretário Carlos Tomé, nas quais elogiou o modelo implantado, obviamente colocando algumas melhorias que precisam ser implantadas, porque o sistema não foi implantado em sua totalidade. 

E, por último, veio o Secretário Marcos Dantas, o qual também transcrevo aqui no nosso relatório, que também elogiou o sistema implantado, no caso, o sistema por bacias, que ele mesmo colocou que foi implantado também por diversas outras unidades da Federação.

Portanto, eu não questiono aqui, no nosso relatório, conforme o relatório do Relator, o sistema implantado por bacias, visto que os especialistas e os últimos três secretários, a lei e a decisão do Tribunal de Contas nos colocam esse modelo a ser implantado – obviamente com ressalvas, visto que boa parte do sistema não foi ainda implantada.

A respeito do controle popular externo judicial do processo licitatório, houve mais de duzentas ações judiciais que justificaram aqui o prosseguimento da licitação. 

Sobre a atuação do advogado Sacha Reck, eu também não vi o porquê, ou eu não consegui encontrar aqui a ilegalidade da participação dele, até porque ele tinha uma contratação formal junto à antiga Secretaria de Transportes. Nós temos – e eu coloco aqui – alguns pareceres da Procuradoria. 

Então, a Secretaria de Transportes, à época, justificou a necessidade de contratação de uma consultoria. Depois disso, ela pediu um parecer da legalidade para colocá-lo como consultor da licitação, e assim foi feito.

Como parecerista e consultor, ele encaminhava os seus pareceres para a comissão de licitação, composta por vários membros, e esta comissão os acatava ou não.

Então, não tem nenhum... Como foi dito aqui pelo Deputado Ricardo Vale, diante de todos os documentos aqui apreciados por esta CPI, eu não vi nenhuma ilegalidade comprovada
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ilegalidade comprovada na participação do advogado Sacha Reck, no qual precisaria de um, visando aí o cancelamento de toda a licitação, visto que nós temos aqui parecer da Procuradoria autorizando a contratação do mesmo para participar do processo licitatório através da sua consultoria e seus pareceres eram submetidos a um colegiado, que era a comissão de licitação.

Sobre a participação na licitação de empresas do mesmo grupo econômico, eu também faço algumas ressalvas no caso aqui da Pioneira e da Cidade Brasília. Temos, inclusive, decisão judicial garantindo a participação dessa empresa e uma delas foi desclassificada, não tendo a prejudicialidade do cancelamento do lote da Viação Pioneira, visto que a Cidade Brasília teve como prejudicada e saiu do processo licitatório.

O relatório inicial também pede o cancelamento, por grupo econômico, da Piracicabana e da Pioneira. Nós também temos decisão judicial, está judicializada, a qual eu transcrevo aqui, em que não temos a comprovação de um mesmo grupo econômico, através dos seus sócios, que são sócios divergentes.

A gente coloca aqui alguns pareceres da Procuradoria, decisões judiciais, para balizar o nosso parecer. Inclusive, sobre esse assunto, ainda não foi decidido pela Justiça. Temos uma primeira decisão, a qual não enquadra as empresas como grupo econômico. E esse assunto ainda está judicializado, cabendo ao juiz determinar ou não sobre esse assunto.

Irregularidades relativas ao pagamento de gratuidades. Temos três tipos de gratuidades: estudantes, portadores de necessidades especiais e idosos.

Sobre essa questão das gratuidades, faço uma ressalva aqui, no nosso voto em separado. Primeiro, nós tivemos uma evolução muito grande de 2013, 2014, 2015, num avantajar dos números repassados às empresas e que este governo, através da nossa CPI e de diversas sugestões, fez agora uma auditoria em cima dessas gratuidades e já temos uma resposta positiva de que o Secretário, na sua última oitiva, disse que nós vamos ter, após essa auditoria que para mim já devia ter sido feito há muito tempo, em torno de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) por ano.

Então, já temos um dado positivo, mas o governo descumpriu e vem descumprindo ainda uma decisão, uma orientação da Procuradoria do DF – que nós também colocamos no nosso parecer – de que os repasses deveriam ser feitos através da tarifa/usuário. O governo vem descumprindo esse parecer da Procuradoria, fazendo uns repasses de tarifa pela tarifa técnica.

Inclusive, além desse parecer, nós temos a decisão, nós temos um parecer da Procuradoria e existe também um parecer no qual colocamos aqui também que é um parecer conclusivo auditado pela Controladoria do DF.

Portanto, nós, de uma forma objetiva, sugerimos aqui um processo administrativo para apurar a devolução, apurar o montante e posterior devolução desses valores aqui, junto das empresas, dos repasses porventura indevidos, de volta ao Governo do Distrito Federal.

Quanto ao reajuste, 
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Quanto ao reajuste – e a gente não pode deixar de falar sobre isso aqui no nosso voto em separado – é a autorização do reajuste das tarifas de 2015.

Em oitiva do próprio advogado Sacha Reck, quando as empresas participam de um processo como esse, que é um processo muito complexo, muitas vezes elas podem colocar um valor estimado um pouco acima por não conhecer e desconhecer muitas vezes o que as espera após a sua implantação.

Então, desde o primeiro momento desta CPI, não só eu, como os demais membros aqui também, nós vimos sugerindo uma auditoria sobre essas tarifas técnicas desde o primeiro momento, ato esse que até hoje não foi conclusivo pela Secretaria de Transportes.

Na primeira oitiva aqui do Secretário do Diretor-Geral do DFTrans, Sr. Léo Cruz – inclusive eu transcrevo aqui também como prova –, nós fizemos um questionamento a ele do porquê do reajuste visto que ninguém conhecia até então a avaliação das planilhas.

E aí eu pergunto – e transcrevo aqui – à época a ele: se os senhores desconhecem a composição dessa planilha, como é que pode ser feito e ser dado um reajuste?

Bem, a resposta do nosso diretor à época foi que, devido ao desconhecimento da composição de custos e também pela informação de que duas empresas estavam para parar, no caso, a Pioneira e a Marechal, resolveram dar o reajuste para depois verificar realmente se isso está acima ou se isso está abaixo e, se estiver acima, que se puxem esses valores para trás. (SUPER, ESTOU CIENTE DE QUE O TEMPO VERBAL ESTÁ INCORRETO, MAS OPTEI POR NÃO MUDAR PARA SER FIEL AO QUE O DEPUTADO DISSE.)

Então, eu não vejo o porquê da demora e da... da demora da Secretaria de Transporte de fazer essa auditoria, que é muito importante.

E aí eles colocam um quadro aqui – e aproveito porque eu sei que tem alguns representantes da Secretaria de Transportes aqui – e peço para atualizar no site do DFTrans a composição de preços aqui. Eu tirei cópia. A composição de preços que está no site, colocando como transparente, não é?, nós temos aqui a planilha de 2011. Então, se algum cidadão quiser ver como é que é a composição de preços das empresas, não vai ter direito a ver, porque nós estamos há cinco ou seis anos atrasados aqui.

Então, eu faço este apelo aqui e aproveito para fazer este pedido. O Dr. Saulo está aqui, para que possa fazer a atualização dessa planilha.

Uma das justificativas que foi colocada aqui pelo Secretário de Transportes à época foi que o reajuste foi dado a duas empresas, e não é um reajuste pequeno não, é um reajuste de quase 50% para uma empresa e quase 40% para a outra empresa. É que a quantidade de passageiros reduziu muito do estimado da licitação.

Então, eu pergunto aqui e coloco aqui no nosso relatório o questionamento. Por exemplo, a Piracicabana tinha a previsão do edital de transportar cinquenta e três mil passageiros e transportou nos últimos dois meses sessenta e cinco, ou seja, uma evolução aí de quase doze mil passageiros. A Pioneira, que teve o reajuste dos mais vultosos, que é de setenta e dois mil reais, setenta e dois mil passageiros, transportou sessenta mil. Então, uma redução aí de quase doze mil. A Urbi era para transportar quarenta e nove mil e novecentos e transportou sessenta e um. Quase mais de dez mil passageiros a mais. Marechal, cinquenta e um mil, transportou quarenta e sete. São José, sessenta e dois mil, transportou cinquenta e quatro.

Aí eu pergunto: será que aquelas empresas que tiveram aumento do número de passageiros não eram para reduzir a tarifa técnica? Por que é que se deu reajuste para duas empresas que tiveram uma quantidade de passageiros reduzida e excluiu uma? A São José também transportou quase 20% a menos de passageiros do estimado no edital. Por que é que se preteriu essa empresa de um reajuste?

Então, nós precisamos realmente, e nós já temos quase quatrocentos e oitenta, mais de quatrocentos e oitenta dias de governo... Por que até hoje nós não temos ainda uma planilha? Uma planilha, primeiro, de fácil acesso e uma planilha detalhada para a gente saber o que é que o governo está pagando.

Então, nós poderíamos ter tarifas técnicas reduzidas e também tarifas técnicas 
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SUPER: optei por ser bem fiel ao que foi dito, inclusive deixando os pequenos erros.

Então, nós poderíamos ter tarifas técnicas reduzidas e também tarifas técnicas aumentadas aqui. 

E por que se escolheu duas empresas e se preteriu outras? Essa é uma pergunta que faço e deixo aqui, também como sugestão de resposta que eles têm que dar, porque, nós, aqui, através da CPI, fizemos um requerimento de informação, que tem de ser respondido dentro de 30 dias.

Eu já disse, aqui, é... de não achar comprovações sobre grupo econômico de algumas empresas, mas através de... inclusive daquela ação judicial do Doutor Lizandro e da busca e apreensão que foi feita, algum tempo atrás, esta CPI teve acesso a alguns documentos importantes. E nós temos, através do Ministério Público do Distrito Federal, através do Ministério Público da União, através de documentos encaminhados para esta CPI da Decap, da Polícia Civil do Distrito Federal – e eu coloco todas as comprovações aqui –, nós temos uma das bacias... eu vejo aqui que está comprometida. 

Apesar de não termos provas para cancelar toda a licitação, nós temos aqui comprovação de uma ligação muito forte do advogado Sacha Reck com a empresa Marechal. Então, ao mesmo tempo em que o advogado era o parecerista dessa comissão de licitação, ele também tinha uma forma..., ele também tinha, por comprovação legal, ele tinha uma ligação oficial muito forte e de prestação de serviços com a empresa Marechal. Ao final, pelo nosso parecer, sugerimos o cancelamento da bacia da empresa Marechal por esta... e também o encaminhamento ao Ministério Público, o qual já está investigando, mas a gente coloca como provas aqui e documentos mais robustos, levantados pela equipe da Comissão Parlamentar de Inquérito, realmente, essa ligação muito forte entre o advogado Sacha Reck, que preparou todo o processo licitatório e também era o parecerista, e a empresa Marechal. (Pausa.)

Só voltando aqui, eu esqueci de colocar uma situação a respeito dos reajustes. Na oitiva do José Walter: o governo, no ano passado, deu 20% em todo o período de contrato, deu um reajuste de 20% linear para todas as empresas. E esse governo, ao meu ver, em vez de fazer auditoria, como eu já disse aqui, ele apenas aumentou a tarifa técnica e aumentou a tarifa usuário, porque a corda, infelizmente, sempre estoura para o lado mais fraco, que é o cidadão que recebe pouco e ainda tem que pagar muito pelo transporte.

Mas eu acho que um reajuste só pode ser dado, e conforme o próprio ex-secretário José Walter aqui colocou, um reajuste só pode ser dado depois que se implanta o serviço. A implantação não foi feita ainda pelas empresas! O Carlos, também, na oitiva, aqui, em outubro do ano passado, ele nos fez um compromisso aqui, ele fez um compromisso com esta CPI de que implantaria o centro de controle operacional – estão os equipamentos empoeirados dentro do DFTrans até hoje – para melhor gestão do transporte e melhor utilização do usuário. Ele implantaria, dentro de 45 dias, o centro de controle, ou seja, o rastreamento da frota, a vigilância eletrônica de toda a frota, a gestão de uma forma unificada de toda a frota também através de um centro de controle. De 45 dias, nós estamos já há mais de 180 dias e esse sistema ainda não foi implantado. Então, eu acho que, além de tudo isso que foi exposto, não tem que se falar de reajuste sem implantação do sistema, do serviço.

Foi colocado aqui no relatório do nobre Relator, com o qual eu também sou de acordo, s/ney
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Foi colocado aqui no relatório do nobre Relator, com o qual eu também sou de acordo, a respeito da operação branca do BRT Sul. Aqui nós sugerimos também um processo administrativo, para que se apure, visto que essa operação branca durou muito tempo. A operação branca normalmente seria para durar 30 dias, mas visto que o Consórcio BRT-Sul só tem como encerrar uma operação branca quando começa o pagamento, como é que se começa um pagamento se o Consórcio BRT-Sul até hoje não entregou as catracas? Como é que se cobra da população, sendo que aquelas catracas que estão lá hoje foram fornecidas pela TCB? 
Então, nós sugerimos aqui um processo administrativo realmente para apurar a responsabilidade do consórcio construtor do BRT-Sul, o porquê do não fornecimento e que se cobre os trinta e poucos bilhões do Consórcio BRT-Sul pela não cobrança dos serviços gratuitos oferecidos por longa data.

Vamos aqui, portanto, à conclusão do nosso voto em separado.

Ao detalhar os diversos tópicos do presente Voto em separado, pude comprovar o seguinte: 

A falta de licitação, os contratos vencidos e a falta de planejamento, organização e fiscalização do Poder Executivo obrigaram o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios a ingressar com ação civil pública para pedir ao Poder Judiciário que determinasse ao Governo do Distrito Federal a solução do problema. 

O Poder Judiciário atendeu à solução e colocou uma multa para que o Poder Executivo pudesse tomar as suas providências. 

O Edital da Licitação foi precedido de financiamento com o Banco Interamericano de Desenvolvimento e de estudos de consultoria especializada no assunto.

A escolha de se licitar por bacias partiu por força de lei, por força de decisão do Tribunal de Contas do Distrito Federal e também pelos gestores da antiga Secretaria de Estado de Transportes Públicos.

O Edital foi suspenso primeiramente pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal, e, após cinco meses, quando foram atendidas as recomendações por ele formuladas, foi autorizado o prosseguimento.

Todos os atos da licitação foram assinados pelos membros da Comissão Especial da Licitação, servidores públicos regularmente designados para essa função e não por pessoas estranhas ao serviço público.

Foi dada ampla publicidade ao processo licitatório, quer no Diário Oficial do DF, quer no Diário Oficial da União, quer em vários jornais, além da mídia espontânea que contribuiu para a divulgação.

Todos os interessados puderam questionar o Edital da Licitação por meio de impugnações, pedidos de esclarecimentos, sugestões e questionamentos, alguns, inclusive, buscaram o Poder Judiciário para impedir que a licitação fosse realizada.

Tanto a habilitação quanto a inabilitação das empresas licitantes foram minunciosamente fundamentadas, o que permitiu a elas questionar as decisões administrativa e, muitas vezes, judicialmente.

As licitantes inabilitadas na 1ª fase da licitação tiveram a oportunidade de corrigir suas falhas e também puderam participar da 2ª fase da licitação, num segundo momento.

Se houvesse tantos problemas como foi divulgado na época e que ainda hoje encontra eco na voz daqueles que sempre se pronunciaram contrários à licitação, o Poder Judiciário certamente teria acatado as alegações dos autores das dezenas de ações judiciais impetradas.

Sugestões. 

O meu convencimento sobre o processo licitatório impõe apresentar sugestões com vistas à melhoria do transporte público do Distrito Federal. Por isso, creio importante sugerir ao Poder Executivo: recomendar à Secretaria de Mobilidade que encaminhe a esta Câmara Legislativa, para fins de acompanhamento, um cronograma das ações desenvolvidas com vistas à racionalização de linhas de ônibus; a implementação de uma promessa já feita do Centro de Controle Operacional – CCO com vistas ao efetivo controle das operações do Sistema de Transporte Público Coletivo, garantindo eficácia e redução dos custos; a realização de uma auditoria, por meio de empresa de auditoria independente, a exemplo do realizado pelo Município de São Paulo em seus contratos de concessão, o que permitirá que sejam identificados os verdadeiros e reais custos incorridos pelas empresas concessionárias, de modo a que sejam revistas as repactuações de forma que reflitam a variação efetiva dos custos, o que pode, inclusive, beneficiar o DF, na medida em que o incremento gradual do número de passageiros é um dos elementos 
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IVE super: ele leu algumas coisas diferentes do original, por isso não coloquei aspas.

recomendar à Secretaria de Mobilidade que encaminhe a esta Câmara Legislativa, para fins de acompanhamento, um cronograma das ações desenvolvidas com vistas à racionalização das linhas de ônibus; 

2) a implementação, de uma promessa já feita, do Centro de Controle Operacional, com vistas ao efetivo controle das operações do Sistema de Transporte Público Coletivo, garantindo eficácia e redução dos custos; 

3) a realização de uma auditoria, por meio de empresa de auditoria independente, a exemplo do realizado pelo Município de São Paulo em seus contratos de concessão, o que permitirá que sejam identificados os verdadeiros e reais custos incorridos pelas empresas concessionárias, de modo que sejam revistas repactuações, de forma que reflitam a variação efetiva dos custos, que podem, inclusive, beneficiar o DF, na medida em que o incremento gradual do número de passageiros é um dos elementos que permite a redução da tarifa técnica devida às empresas;

4) imediata implantação e implementação do Parecer nº 348/2015-PRCON/PGDF da Procuradoria, aprovado desde 06/06/2015, que fixa um entendimento acerca do conceito de passageiro pagante transportado e a consequente exclusão desse conceito dos beneficiários das gratuidades legais. 

Analisando as informações repassadas pelo DFTrans e, em especial o Despacho s/ n° da Gerência de Custos e Tarifas, datado de 07 de agosto de 2015, estima-se que os valores pagos a maior aos concessionários alcancem os seguintes montantes: 

• 2014 – R$ 37.923.239,61

• 2015 – R$ 62.709.997,58

• Total 2014 - 2015: 100.633.237,19

Desta forma, deve-se proceder à imediata notificação das empresas acerca desta orientação, para que, após sua manifestação em respeito ao contraditório, possa-se dar prosseguimento aos procedimentos que impossibilitem a devolução e redução destes repasses, já considerados incorretos pela PGDF.

Sr. Presidente, face ao exposto, voto em separado, uma vez que, pelas circunstâncias, condições e demais nuances que orbitaram os fatos investigados e pelas condutas praticadas pelo advogado Sacha Reck, bem como pelos sócios da empresa envolvida, os mesmos já foram objeto de indiciamento pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios em denúncia oferecida ao bojo da Ação Penal nº 2015011008018-8.

Eu peço aqui, Sr. Presidente, que V.Exa. possa acrescentar no relatório de V.Exa. – e V.Exa., como Presidente desta Comissão, tem poder para isso – o nosso voto em separado e essas sugestões e críticas que nós estamos encaminhando a respeito das implantações que já deveriam ter sido feitas há mais de 480 dias por este governo, e que se proceda também à auditoria, porque nós não estamos convencidos desses reajustes vultosos que foram dados para umas empresas em detrimento de outras. 

E é nesse sentido que apresento o meu voto em separado e desde já justificando e justificado o meu voto contrário ao parecer do nobre Relator, Deputado Raimundo Ribeiro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela paciência.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Como eu já disse, o meu voto eu vou declarar só ao final, mas quero parabenizar V.Exa. e, lógico, não deixar de parabenizar o Deputado Ricardo Vale. 

Nós vamos encaminhar, ao final da CPI, ao Papa, nosso querido Francisco, a beatificação do Sacha Reck, porque, logicamente, eu tenho certeza de que o Francisquinho é nosso amigo, argentino, não vai deixar de acatar a nossa sugestão. 

Eu quero parabenizar, mais uma vez, o voto de V.Exa., do Deputado Ricardo Vale, e nós temos tentado construir aqui o consenso e há consenso em muitas coisas daquilo que V.Exa. disse; o Deputado Ricardo Vale disse e nós esperamos que, ao final, na hora da votação mesmo, nós tenhamos um voto unificado nesta CPI. 

DEPUTADO RICARDO VALE – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra a V.Exa.

DEPUTADO RICARDO VALE - Sr. Presidente, que seja considerado e totalmente lido o meu voto e constado em ata. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ao final, eu destaco as questões de ordem de V.Exa. e do Deputado Rafael Prudente. Vamos esperar o voto de V.Exas., mas, daqui a pouco, eu delibero a questão de ordem de V.Exas.

Concedo a palavra ao Deputado Raimundo Ribeiro. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, inicialmente, eu quero, já no final desta CPI, agradecer a colaboração extraordinária, e eu diria até mais fundamental, de todos os técnicos que trabalharam
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de todos os técnicos que trabalharam nessa empreitada de nove meses, dez meses, e que fizeram nascer essa criança. 

Segundo, eu gostaria de dizer que, de anteontem para hoje, algumas sugestões chegaram até essa relatoria e algumas, inclusive, foram incorporadas ao nosso relatório. Por isso, eu peço a V.Exa. que tenha um pouquinho de paciência, para que a gente possa até tocar em alguns pontos que são fundamentais e que promoveram certamente algumas alterações. Todavia, eu gostaria de fazer alguns comentários acerca do voto em separado. Primeiro, eu entendo que é legítimo, é legal, é regimental que se coloque... Evidentemente, não me atrevo a buscar as motivações, porque aí é uma questão íntima de cada um. Cada um tem a sua motivação para expor as suas razões. Entretanto, eu gostaria de tecer uma consideração com relação ao início desta CPI. 

Lá no início, nós procuramos, – e foi esse o espírito que presidiu a atuação deste Parlamentar – ao máximo, evitar a ideologização ou a partidarização dos nossos trabalhos, até porque entendo que quando se compõem uma Comissão Parlamentar de Inquérito, respeitando-se a proporcionalidade de representação de cada partido, os interesses partidários não podem ser maiores que o objetivo de uma CPI. O objetivo de uma CPI é trazer para a cidade a quem devemos o mandato soluções para alguns problemas que certamente são levantados. Mas, parece-me que isso foi, de modo geral, seguido por todos os Parlamentares que estão aqui, inclusive este Relator. Não é?! Verifiquei aqui e merece alguma consideração a referência à atuação do advogado, Dr. Sacha Reck. 

Foi dito aqui que a Procuradoria teria se manifestado sobre essa questão. Eu quero dizer o seguinte, a Procuradoria não autorizou a contratação do Sacha Reck, em momento algum isso consta nos autos. O que a Procuradoria pode ter feito, en passant, é ter se manifestado sobre uma ou outra atuação dele. Agora, perdoem-me, mas eu sou advogado há 37 anos e advogado público já há bastante tempo também. Como advogado público, se não está evidenciado o conflito de interesses da atuação do Dr. Sacha Reck, então, realmente nós temos que jogar fora todas as lições de Direito, porque o próprio advogado não tem como não reconhecer que, sendo advogado de uma das partes e também funcionando como consultor, ele certamente, internamente e intimamente tem dificuldades para poder se colocar. Essa tentativa de canonização do Dr. Sacha Reck é compreensível dentro de um processo contraditório, mas, evidentemente, que não tem como prosperar, falece logo na primeira análise. 

Com relação à questão da tarifa zero proposta, eu também sou muito favorável. Inclusive, nós temos recursos que não estão contabilizados ou que não estão nos cofres públicos neste momento, porque foram desviados, e que podem até financiar por vinte ou trinta anos essa tarifa zero. 

Eu quero também informar a todos que tive o cuidado de alicerçar todas as afirmativas que aqui estão com fatos que foram trazidos, documentos que constam nos autos. É claro que é trabalhoso você pesquisar, você folear, fazer isso e fazer aquilo, mas não existe aqui, neste relatório, 

S/Jacq

REVISORA: VERONICA Mas não existe aqui, neste relatório, nenhuma afirmativa que não tenha alicerce na documentação e nos depoimentos que foram prestados. Então, daí a nossa tranquilidade. 

Eu gostaria de citar um exemplo, mas sem até criar muita polêmica. Um exemplo. Algumas pessoas me indagaram por que, em momento algum, nós citamos o nome do ex-Governador Agnelo Queiroz. Todos aqui sabem do conceito que eu tenho ou da falta de conceito que eu tenho em relação a esse indivíduo. 

Eu quero dizer a vocês que o nome dele não foi citado, porque eu não tenho, aqui, nos autos, nada! Eu tenho a convicção íntima de que ele realmente teria o domínio do fato. Tenho a convicção íntima, até pelos maus antecedentes que ele tem, de que ele está totalmente envolvido nisso! Eu tenho essa convicção! Mas ela é íntima! Eu não posso agir, enquanto Relator da CPI, extra-autos! (SUPER, ELE DISSE “EXTRA-AUTOS”; A TAQUÍGRAFA MUDOU PARA “FORA DOS AUTOS”, E EU VOLTEI PARA O ORIGINAL, “EXTRA-AUTOS”) 

E vou dar até um exemplo quando falo em maus antecedentes. Repetindo o ex-Presidente Lula, ele age como trombadinha quando, no penúltimo dia do seu governo, determina que a Secretária de Saúde aumente a carga horária dele para ele poder dobrar o salário! Isso não é papel de governador! Mas é apenas para citar o exemplo.

Eu poderia, talvez, se estivesse agindo partidária ou ideologicamente, colocar o nome dele aqui. Mas nem vai ser necessário. O nome dele vai constar em muitas outras coisas. Eu não tenho dúvida disso. Mas é apenas para mostrar por que e como nós agimos de forma a nos ater ao que chegou aos autos e ao que está dentro dos autos. 

Nós não trouxemos aqui ilações. O que nós trouxemos foram fatos que foram carreados aos autos. Não se trata de ilação!

E aqui, pessoal, eu sei que está muito em moda no Brasil, principalmente do Palácio do Planalto para baixo, a história de a gente tentar desvirtuar a realidade. Mas eu não caio nessa. A gente já... Não tem jeito. No Palácio do Planalto, o pessoal está discutindo que Fulano é honesto, não sei o quê, tal. A acusação lá é responsabilidade fiscal. Aqui nós estamos tratando da CPI dos Transportes. Nós estamos tratando de um contrato que foi celebrado e cujos documentos demonstram claramente que ocorreram vícios. 

Cuidei, Sr. Presidente, até com a ponderação de diversos Deputados, de corrigir uma impropriedade. Não me atrevo a fazer tipificação de condutas. Limito-me a descrever atos. E aí fiz questão de retirar do relatório aquele quadro em que se coloca a tipificação das condutas. Não que ela não venha a ser feita. É em respeito à atividade privativa do Ministério Público, titular da ação penal, a quem compete fazer a tipificação das condutas. Eu descrevo a conduta. Esta CPI está descrevendo, levantando e informando. Aí o Ministério Público, se julgar oportuno e conveniente, fará a tipificação correta, até porque ele é o detentor exclusivo da ação penal!

Sr. Presidente, permita-me, apenas para poder esclarecer, fazer a leitura de pequenos trechos do relatório que sofreram alterações.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Claro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO (PPS. Para proceder à leitura do relatório.) – Da análise das informações obtidas pela CPI: “o material obtido pela CPI permitiu identificar a existência de suficientes elementos de convicção quanto à ocorrência de graves irregularidades que permearam todo o processo envolvendo a Concorrência nº 01, de 2011, e que não se limitaram apenas ao processo licitatório realizado, mas alcançaram também o momento anterior à divulgação
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REVISORA: VERONICA mas alcançaram também o momento anterior à divulgação do edital e se estenderam durante a execução dos contratos de concessão.

A amplitude dos ilícitos identificados pela CPI e o entrelaçamento de ações entre os diferentes agentes públicos e privados envolvidos, aliados à significativa representatividade dos montantes financeiros movimentados, estruturam uma verdadeira cadeia evolutiva voltada ao desvirtuamento do processo licitatório, em que se identificam elementos de favorecimento indevido, e da qual não se descartam os indícios de indevida usurpação de recursos públicos. O elevado impacto dos contratos de concessão sobre o erário distrital, diretamente relacionado à elevação das tarifas públicas praticadas, ensejou a formulação, pela CPI, de uma Carta de Sugestões endereçada ao Governo do Distrito Federal, aprovada na 4ª Reunião Extraordinária, realizada em 08/12/2015, propondo medidas diretivas de atuação, com vistas a minimizar os gastos públicos que, ao final, poderiam reverter sob a forma de aplicação efetiva da modicidade tarifária e incremento da qualidade do serviço público de transporte de passageiros.

Enquanto se conduziam as investigações no âmbito desta CPI, o juízo da 1ª Vara de Fazenda Pública do Distrito Federal, em 25/01/2016, julgou a Ação Popular nº 2013.01.1092892-0, proferindo sentença que, reconhecendo os inúmeros vícios de ilegalidade que ocorreram na Concorrência nº 01/2011, veio a decretar a nulidade da licitação e de todos os contratos de concessão dela decorrentes, fixando o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar do trânsito em julgado, para a realização de nova licitação. 
Além disso, em 08/03/2016, a 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público e Social ofereceu denúncia contra os Srs. SACHA BRECKENFELD RECK, JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO, JOSÉ AUGUSTO PINTO JÚNIOR, GALENO FURTADO MONTE, MARCO ANTONIO GULIN e DÉLFIO JOSÉ GULIN, na qual relata o cometimento dos crimes previstos nos arts. 90 e 91, da Lei nº 8.666/93, amparada em consistentes provas de conluio e favorecimento indevido a licitante, obtidas em decorrência dos mandados de busca e apreensão. A denúncia foi recebida pelo juízo da 2ª Vara Criminal de Brasília.

Mesmo diante do avançado estágio das investigações nesta CPI, estes fatos forneceram evidências e provas mais robustas de todo o cenário fraudulento que corrompeu o processo de licitação do sistema de transporte, como se descreve ao longo deste Relatório. 
O Termo de Cooperação Técnica ANT/OC 11243-BR firmado entre o BID e o DF demonstra que a contratação do Consórcio LOGIT/LOGITRANS não compreendeu originalmente a elaboração de qualquer minuta de edital de licitação voltado ao serviço de transporte de passageiros, aspecto expressamente destacado pelo Consórcio consultor em relatório apresentado em Setembro/2011, no qual salienta que houve um “desvio do objeto do trabalho para o qual o Consórcio LOGIT-LOGITRANS foi contratado, no entanto apenas foi realizado em razão de solicitação feita pelo grupo técnico da Secretaria de Transportes-DF seguida do encaminhamento do Edital em arquivo pdf, sendo que se pediu urgência e prioridade na apreciação”. 
Veja, Sr. Presidente, que esse documento aqui é um documento da própria Logit/Logitrans. E aqui nem se pediu delação premiada, não é? Quer dizer, ele próprio confessa.

Ao se falar da atuação de consultores privados, vale destacar aqui o seguinte: “A empresa LOGITRANS, sediada em Curitiba-PR, tem como sócios majoritários o Sr. ALBERTO MARCHEZZETTI e o Sr. GARRONE BRECKENFELD RECK, pai de SACHA BRECKENFELD RECK. Esta empresa e o Sr. GARRONE BRECKENFELD

têm forte atuação na área de transportes urbanos, em especial com a família GULIN, detentora de diversas empresas de transportes, dentre elas a VIAÇÃO MARECHAL, que ganhou o lote 4 da Concorrência nº 01/2011-DF, conforme explicitado pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (ação penal nº 2015.01.1.008018-8).”
Vale destacar ainda o seguinte, Sr.Presidente: “o montante percebido pelo escritório
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Vale destacar ainda, Sr. Presidente, que o montante percebido pelo escritório de Sacha Breckenfeld Reck, para estes trabalhos de consultoria, aproxima-se do montante descrito no material apreendido em sua casa no AAA nº6/2016-DECAP, que integra a denúncia oferecida pelo MP
.

Essa irregularidade de atuação desses consultores privados é identificada desde o nascedouro de seu relacionamento com o Distrito Federal, uma vez que os gestores da Secretaria de Estados de Transportes deliberadamente optaram por promover aditivos contratuais, em outros ajustes contratuais mantidos com o BID, para não seguirem as disposições legais constantes da Lei nº 8.666/93, que regulamentam a formalização do processo de contratação...

 Da fraude à licitação e o favorecimento indevido:

A análise detida dos atos praticados durante o processamento da licitação, em conjunto com todas as práticas nebulosas adotadas para a conformação da versão final do edital que veio a ser publicado, que foi trabalhado em processos paralelos e que não foram integralmente transpostos para os autos do processo de licitação, dificultando a análise de sua regularidade pelos órgãos de controle, consegue revelar uma linha de favorecimento indevido, que se traduz como fraude à licitação, cujos contornos demonstram a ocorrência dos crimes previstos nos artigos 90, 91 e 92, da Lei nº 8.666/93” – que, inclusive, nós estamos remetendo ao Ministério Público para fazer a tipificação, em razão da sua competência exclusiva –“e que conduziram à ocorrência de enriquecimento ilícito, consumado com o pagamento de elevados valores a agentes privados, fixados a partir de critérios distorcidos ou incorretos.

Esta inexatidão de dados teve e tem uma repercussão muito grave, sobre o sistema de transporte do DF, na medida em que a disparidade acentuada entre os parâmetros utilizados na licitação e que estabeleceram as bases para a remuneração das concessionárias autoriza a majoração expressiva de sua tarifa técnica, aniquilando, por completo, qualquer eventual desconto concedido para a arrematação do lote.

De acordo com a metodologia prevista no art. 19 da Lei nº 407/93, a primeira versão do edital concentrava o maior quantitativo de veículos no lote 3 (22%), percentual inferior à previsão legal. Após a alteração do edital, em contradição à afirmação da Secretaria, há um aumento de 12% na quantidade de veículos destinados ao Lote 2 (Pioneira), com uma concentração de 25% do sistema...” – Ai está descrito aqui.

“Na modificação do edital, os percentuais apresentados contradizem a Secretaria” (...) “de modo a extrapolar o percentual legal, seja utilizando-se da metodologia pela quantidade total de passageiros (25,02%), seja pela receita total do sistema (26,01%).

Deve-se registrar que não é de desconhecimento desta CPI que este questionamento acerca da existência de grupo econômico envolvendo a Viação Pioneira Ltda. e a Viação Cidade Brasília Ltda. também foi submetida à análise do” (...) “Judiciário, em vista de mandado de segurança ajuizado pela licitante Rápido Veneza. Todavia, nada obstante o juízo ter indeferido a liminar requerida sob a alegação de que a identidade de diretores entre referidas empresas não fazia prova cabal da existência de grupo econômico, esse mesmo juízo ressaltou que esta controvérsia só poderia ser dirimida em dilação probatória, inviável em sede de mandado de segurança.

Assim, as provas coligidas, por esta CPI, em todo o material documental produzido, que não se limita ao mencionado parecer do DFTrans, são suficientes para demonstrar, de forma cabal, que as empresas Viação Pioneira LTDA e Viacão Cidade Brasília Ltda. sempre pertenceram ao conglomerado econômico integrante do Grupo Constantino, que foi beneficiado com a atuação planejada e dos agentes que atuaram no processamento da Concorrência nº 01/2011.

Entre estas evidências, identificamos que o contrato social das empresas Viação Cidade Brasília e a Viação Planeta Ltda., que se encontra nos autos do processo de licitação, contém a mesma previsão que excetua todas as empresas que compõem o conglomerado do Grupo Constantino em Brasília da regra geral que veda aos administradores contrair dívidas ou fornecer garantias para terceiros.

Consta no Parágrafo Sétimo da 3ª alteração contratual da Viação Cidade Brasília, inserta à página 2.292, do Processo nº 090.000.455/2010.

Além disso, tem-se um depoimento
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Além disso, tem-se um depoimento do Sr. Victor Bethônico Foresti, em que ele diz textualmente: 

“SR. VICTOR BETHONICO FORESTI – Eu era sócio... Sou sócio da Cidade Brasília. E eu, antes da licitação, eu era Diretor da Viação Pioneira. Então, eu prestava serviço à Viação Pioneira e eu era sócio da Cidade Brasília. Quando foi na época da licitação, por conveniência administrativa, eu saí do quadro da Viação Pioneira, deixei de ser diretor e representante da empresa. ” 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Veja que isso aqui não é nenhuma afirmativa, nenhuma ilação de algum membro da CPI, não. Isso aqui é o próprio Victor que está dizendo. 

Ah, sim, posteriormente, ele voltou ao quadro social da empresa, né? Bem, com relações às alterações – e aí já praticamente vou finalizar, Presidente –, é o seguinte: 

“Do encaminhamento de apurações para responsabilidade civil e disciplinar: 

A gravidade das infrações legais constatadas ao longo das investigações conduzidas por esta CPI reclamam, juntamente com as proposições direcionadas, a responsabilização criminal e sob a ótica da improbidade administrativa, que também sejam sugeridas a instauração de procedimentos destinados à apuração e consequente responsabilização por outros órgãos e instituições afetadas indiretamente pela prática das condutas ilegais.

Nessa linha, sugere esta CPI:

1.
O encaminhamento deste Relatório Final ao Banco Interamericano de Desenvolvimento, para conhecimento dos desvios praticados pelas empresas Arcadis-Logos, Logit e Logitrans, no curso de contratos firmados pelo BID, para a correspondente apuração de infração contratual por descumprimento das disposições constantes das Condições Gerais e Específicas do BID, tendo em vista possível incidência da sanção prevista no Item 1.11.2, em particular, a de inelegibilidade permanente ou temporária para contratação com o BID;

2.
A formalização de Representação dirigida à Seccional da Ordem dos Advogados do Paraná, para a instauração do correspondente processo ético e disciplinar em face do advogado Sacha Breckenfiel Reck;

O encaminhamento deste Relatório Final ao Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, à Polícia Civil do Distrito Federal, ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, à Controladoria-Geral do Distrito Federal para conhecimento e apurações pertinentes, em acréscimo às já sugeridas. 

24. MEDIDAS DIRIGIDAS AO PODER EXECUTIVO: ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO

As medidas propositivas apresentadas por esta CPI, ainda no mês de dezembro/2015, que ainda se encontram em análise pela Secretaria de Mobilidade, como informado no Ofício nº 293/16, conseguiram o objetivo inicial de mobilizar o atual Governo quanto à necessidade de adoção de medidas destinadas a corrigir algumas das distorções decorrentes dos abusivos ilícitos cometidos na Concorrência nº 01/2011.

Todavia, tais medidas, mais voltadas a pequenas correções de rumo, não conseguem exaurir a necessidade de correção total do quadro dramático em que se situa o sistema de transporte público.

Nessa linha, a recente decisão judicial proferida pela 1ª Vara de Fazenda Pública do Distrito Federal, da lavra do Juiz de Direito, Dr. Lizandro Garcia, corrobora o grave quadro de ilegalidades identificado que se acometeu sobre a Concorrência nº 01/2011 e que determinou a consequente anulação do certame e de todos os contratos dela decorrentes.

Observa-se que a descrição dos fatos submetidos à análise judicial, por meio de mencionada ação popular, e que permitiram àquele ilustre juízo identificar a ocorrência de ilegalidades gravíssimas que lhe forneceram substrato fático e jurídico suficiente para decretar a nulidade da licitação, com a consequente anulação dos atos e contratos dela decorrentes, corresponde a um recorte significativamente reduzido do cenário revelado nas apurações conduzidas por esta CPI.

A denúncia criminal oferecida pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, já recebida e que forneceu importantes elementos adicionais de prova para esta CPI, revela um outro recorte dos fatos apurados, que igualmente conduziria à anulação do certame e que robustece os fundamentos apresentados para a anulação judicial da licitação.

Já os trabalhos realizados por esta CPI lograram identificar os pontos de conexão entre estas duas apurações judiciais, na medida em que revelaram a existência de uma associação, formada por agentes públicos e privados, com propósitos alheios ao interesse público, que conduziu a estruturação da licitação com o estabelecimento de premissas e condições destinadas a favorecer interesses de determinados grupos econômicos, que se beneficiaram e continuam a se beneficiar de expressivos recursos públicos.
Assim, a par de esta situação ser merecedora dos correspondentes encaminhamentos que são próprios da esfera penal, na forma proposta neste Relatório, também reclamam a adoção, por parte do Poder Executivo do Distrito Federal, de medidas imediatas que procurem restabelecer o ambiente de legalidade e preservar o combalido Erário de maiores dilapidações”. – Quer dizer, traduzindo: é chamar o feito à ordem e organizar. – “Entre essas graves ilegalidades, não se pode deixar de reprisar que os vícios identificados não se 
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Quer dizer, traduzindo, é chamar o feito à ordem e organizar essa bagunça.

“Dentre essas graves ilegalidades, não se pode deixar de repisar que os vícios identificados não se restringiram apenas à fase externa da licitação. As ilegalidades apuradas também alcançaram seu momento anterior e a execução dos ajustes. 

Ou seja, desde os estudos destinados à formulação da modelagem e elaboração do edital constatou-se que o modelo proposto para o sistema de transporte público coletivo que foi adotado no Edital de Concorrência nº 01/2011 utilizou-se de premissas não factíveis com a realidade e com as necessidades de deslocamento da população, que teve como efeito mais perverso o comprometimento crescente do Tesouro do DF para assegurar níveis elevados de remuneração às concessionárias contratadas

Um dos aspectos que destaca este descompasso é representado pela adoção da tarifa técnica por passageiro pagante transportado para remuneração das concessionárias. Este modelo adotado na cidade de Curitiba-PR, e criticado pela CPI lá instalada e que revela traços de grande semelhança com o esquema adotado nesta Capital, não foi objeto de qualquer debate mais aprofundado, inclusive pelo Conselho de Transporte do DF, ou mesmo análise técnica quanto à viabilidade de sua adoção como critério de remuneração das empresas concessionárias em vista do crescente impacto no orçamento público. 
Também se mostra importante destacar que a própria empresa de consultoria salientou que esta análise do edital e respectivas sugestões foram feitas por um “desvio” do objeto originalmente contratado, em razão de pedido feito pelo “grupo técnico da ST”, que confirma não apenas a efetiva existência de um núcleo duro no âmbito da Secretaria de Transportes, que deliberava sobre as principais questões relativas à licitação, como também que houve um ilegal desvirtuamento do contrato original mantido com o Consórcio LOGIT-LOGITRANS, utilizado indevidamente para a licitação.

O material, analisado por esta CPI, que não integrou o processo de licitação, demonstra que o modelo proposto para o certame não foi submetido a debate público, ou pelos órgãos técnicos existentes.

Ademais, o material incialmente apresentado pelo Consórcio LOGIT-LOGITRANS destacava que os estudos que estruturavam a modelagem para o Sistema Integrado de Transporte, que era o objeto original do contrato do Consórcio LOGIT-LOGITRANS com o BID, partiram de dados manipulados, decorrente de uma simplificação da rede viária em que as linhas de ônibus eram simuladas para equilibrar a oferta e a demanda, ou seja, sequer foi feito um estudo da situação viária real do DF para a licitação processada pela Concorrência nº 01/2011.

O cruzamento destas informações constantes do material recebido com o depoimento prestado pelo Sr. SACHA BRECKENFELD RECK, de que o critério de julgamento e de remuneração das concessionárias foi uma decisão política do então SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTES, aliado à absoluta ausência de qualquer justificativa técnica para sua adoção, nos termos observados na versão final do edital, comprova que a estruturação da licitação, onerou a despesa estatal com o financiamento do transporte público do DF. 
A utilização de premissas técnicas equivocadas, com reflexos nas projeções das principais variáveis do sistema, em especial a quantidade de passageiros transportada, criou para o Estado a obrigação de repactuação a maior nos valores das tarifas técnicas das concessionárias, com ônus para o Tesouro do DF.

Assim, as ressalvas anteriormente constantes dos estudos originais que destacavam tratar-se de simulações que careciam da pertinente validação foram suprimidas, de modo que o edital foi estruturado em dados irreais que resultaram em reiteradas alterações dos dados informados no edital, a exemplo do quantitativo de passageiros transportados, quilometragem percorrida, IPK e da própria tarifa técnica proposta.

Desta forma, os estudos que acompanharam a minuta de edital não poderiam ser tomados como projeto básico da licitação, notadamente porque os dados nele utilizados não eram reais, mas meras simulações de cenários extraídas dos estudos originalmente destinados ao SIT, a caracterizar malferimento ao disposto no art. 7º, § 4º, da Lei nº 8.666.

Estes elementos resultam, em seu conjunto, no impacto financeiro decorrente da concessão, ou seja, a falibilidade destes dados repercute sobre a equação econômica e financeira que informa a remuneração das concessionárias, como também sobre a suficiência de recursos públicos para suportar esta despesa, notadamente porque o modelo de remuneração das concessionárias que passaram a ser remuneradas pela tarifa técnica, de acordo com a conceituação adotada na minuta (inaudível) consultoria privada, tem impacto direto no modelo de custeio até então adotado.

Todavia, e não obstante este impacto orçamentário, observa-se que o edital não se fez acompanhar dos estudos destinados a garantir a suficiente disponibilidade de recursos orçamentários.

Sendo certo que a ausência de apresentação da declaração do ordenador de despesas, nos moldes do art. 16, II, da Lei de Responsabilidade Fiscal, atrai mais uma ilegalidade ao processo.

A audiência pública realizada em 14/12/2011, em atenção ao que dispõe o art. 39 da Lei de Licitações, não pode sequer ser considerada como válida, uma vez que não atingiu o objetivo da norma, considerando que na data de realização da Audiência sequer havia definição concreta do modelo operacional que seria incorporado no edital de licitação, fato limitador da eficácia do encontro.

De acordo com citado dispositivo legal, 
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havia definição concreta do modelo operacional que seria incorporado no edital de licitação, fato limitador da eficácia do encontro.

De acordo com citado dispositivo legal, a realização da audiência pública para contratações de grande vulto destina-se a assegurar a transparência dos atos da administração pública, além de propiciar a ampliação da discussão com a sociedade, que será afetada pela realização da licitação.

Entretanto, constata-se que à época da realização da audiência pública, em 14/12/2011, sequer havia definição do modelo operacional que seria adotado no edital. Destaque-se que não se trata de exigir a existência prévia da minuta do edital, mas dos estudos realizados que forneceriam o substrato para a estruturação do projeto básico e do edital que seria licitado, de modo a propiciar as adequadas informações para a realização de debate transparente.

O material entregue pela empresa Arcadis-Logos a esta CPI demonstra que a versão final do edital de licitação, os estudos elaborados e o modelo financeiro das concessões só foram entregues pelo Consórcio LOGIT/LOGITRANS nos meses de janeiro, fevereiro e março de 2012, do ano seguinte, data que coincide com a inclusão deste novo modelo de edital no processo nº 090.000.455-2010-ST. Todavia, a audiência pública realizada para atender a determinação do art. 39 da Lei nº 8.666/93 foi realizada em 14/12/2011, no ano anterior, ou seja, antes mesmo da formalização do aditivo com o BID, que autorizou a inclusão dos serviços de elaboração do edital, e sem que se encontrassem à disposição as informações necessárias para o conhecimento do modelo que seria implantado. Assim, a audiência pública de 14/12/2011 foi realizada sem que houvesse elementos informativos adequados acerca do modelo que seria implantado com a licitação, uma vez que a previsão de conclusão deste modelo ocorreria apenas em janeiro/2012. Deste modo, resta facilmente comprovado a inobservância o disposto no art. 39. 

Além disso, a previsão constante do art. 2º da Lei nº 1.387, de 1997, que veda a proibição de exclusividade do sistema, e que foi um dos fundamentos destacados pelo MP ao posicionar-se pela obrigatoriedade de realização de licitação para o sistema de transporte público, e que não foi observado pelo Edital, agrega mais elementos às ilegalidades identificadas, que, em seu conjunto, determina e fundamenta a anulação do certame. 

A conjugação de todo esse conjunto fático apurado por esta CPI, a partir do acervo probatório analisado, na forma já extensamente descrita neste relatório, direciona para a necessária anulação da concorrência nº 01, de 2011, tal como já determinado em sentença judicial. Com o acréscimo de que a extensão da gama de ilegalidades praticadas pelo conjunto de agentes públicos e privados, que, na forma já comprovada, não se limitou a apenas uma empresa concessionária; ao contrário, identificou que em 3 (três) dos 5 (cinco) lotes licitados ficou amplamente demonstrado que houve uma articulação ilícita de interesses para beneficiar empresas específicas, seja durante o processamento da licitação, como também durante a execução dos contratos de concessão com o deferimento de benesses financeiras sob a forma de revisões tarifárias, pagamentos de valores a partir de parâmetros não previstos em lei ou contrato, e, até mesmo, pela omissão em proceder às cobranças das receitas obtidas com a exploração da publicidade e as revisões que possibilitariam a redução das tarifas técnicas em proveito ao Poder concedente.

Estas condutas, que desde logo sinalizam para a responsabilização dos agentes pela prática dos crimes de improbidade administrativa, na forma proposta, têm uma repercussão direta sobre a continuidade dos contratos de concessão. 

Com relação ao BRT Sul, Expresso Sul, esta CPI recomenda preliminarmente que o Poder Executivo promova abertura de processo administrativo para apuração dos responsáveis e posterior ressarcimento ao erário dos valores indevidamente pagos à empresa VIAÇÃO PIONEIRA LTDA como remuneração a operação experimental da BRT Sul/DF. 

Esta CPI acata os argumentos apresentados pela Secretaria de Estado de Mobilidade, que fica claro perceber que a operação branca remunerada na modalidade custo por quilômetro rodado está em desconformidade com o Edital de concorrência”. Esse fato é dito pela própria Secretaria. 

“Além disso, considerando que o custo operacional das linhas convencionais licitadas ao Lote 2 – VIAÇÃO PIONEIRA LTDA. pode ser 173% superior de uma linha BRT, recomendamos ao Poder Executivo que revise o cálculo da tarifa técnica do Lote 2 – VIAÇÃO PIONEIRA LTDA., no sentido da orientação contida no relatório do Grupo de Trabalho SEMOB/DFTRANS, criado pela Portaria nº 04/2015, que constata a absorção ilegal das linhas do referido serviço complementar sem os devidos procedimentos, a saber: “ ... verifica-se que a linha troncal e as linhas alimentadoras do EXPRESSO SUL (BRT SUL) não foram contempladas no Edital de Licitação...” (grifamos)

· Gratuidades legais (PNE e PLE)

A primeira medida que poderia ser
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A primeira medida que poderia ser imediatamente implementada trata da aplicação efetiva do Parecer nº 348/2015-PRCON/PGDF, aprovado desde 06/06/2015, e que fixa o entendimento acerca do conceito de passageiro pagante transportado e a consequente exclusão deste conceito dos beneficiários das gratuidades legais.”

Entendo e já tenho notícia, esta CPI tem a notícia, Sr. Presidente, de que a Procuradoria-Geral do Distrito Federal, parece-me, já recebeu a incumbência de, em tempo rápido, trazer um parecer que seja estreme de quaisquer dúvidas, até porque é necessário que haja o esclarecimento com relação ao que é devido. 

Portanto, nós mantemos aqui a proposta de que haja o ressarcimento daquilo que, sob a nossa ótica, foi pago indevidamente.

Da verba de publicidade, a mesma situação. Parece-me que aqui não há qualquer tipo de dúvida de que o valor é devido. A dúvida reside apenas no fato de por que até agora nem o governo anterior, nem o governo atual ainda começou a receber aquilo que lhe é devido, que é 50%.

“Cadastros falsos 

A apuração realizada pela Controladoria identificou a existência de diversos validadores que não deveriam estar em operação, bem assim a existência de inúmeros cartões do SBA falsos. 

Deste modo, mostra-se pertinente a recomendação de que estas apurações sejam levadas ao conhecimento da Polícia Civil, por meio da DECAP, para que se inicie o processo de investigação pertinente.”

A realização de autoria também. 

Por fim, na qualidade de Relator, dirijo agradecimentos aos órgãos de controle e fiscalização do Distrito Federal que auxiliaram os trabalhos desta CPI, dedicando especial deferência à Polícia Civil do Distrito Federal, em particular à Divisão Especial de Repressão ao Crime Contra a Administração Pública – DECAP, e ao Ministério Público do Distrito Federal, em particular ao Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado, pelo compartilhamento de informações e a inteligência das sugestões que foram incorporadas no presente relatório.

Sr. Presidente, este é o relatório, com as alterações que já foram ditas aqui. 

Apenas realço meus agradecimentos pela paciência que todos tiveram conosco, estendendo meus respeitos à divergência externada pelo nobre Deputado Ricardo Vale e pelo Deputado Rafael Prudente. Mas, salvo melhor juízo – aí será V.Exa. que certamente analisará –, salvo melhor juízo, sob o aspecto regimental, o voto do Deputado Rafael Prudente, na verdade, fala em restrições, não há maiores divergências com relação às conclusões. Mas isso, evidentemente, é matéria, é questão de ordem que será dirimida por V.Exa.

Eu agradeço a todos que tiveram paciência conosco e digo que esse é o nosso relatório, a que peço, com o espírito de não partidarização, o apoio e o encaminhamento aos órgãos competentes e pertinentes.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Em votação o relatório apresentado pelo Deputado Raimundo Ribeiro. Passo a colher os votos ao relatório apresentado pelo Deputado Raimundo Ribeiro.

Pode ser? (Pausa.)

Deputado Rafael Prudente, como V.Exa. vota em relação ao relatório apresentado pelo Deputado Raimundo Ribeiro?

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente, o meu voto, como já deixei claro, inclusive entreguei o meu voto em separado, é contrário ao relatório do Relator.

Eu quero aproveitar aqui a oportunidade, a CPI está se encerrando. Foram colocadas aqui certas brincadeirinhas a respeito de possíveis votos partidários e que o advogado Sacha Reck estaria sendo canonizado aqui, nesta CPI.

Primeiro, eu, em momento nenhum, santifiquei... Até porque V.Exa., que é bispo, poderia fazer isso. Mas nós colocamos ao final algumas sanções ao advogado Sacha Reck. Só disse que 
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Só disse que não encontrei elementos que constatassem a ilegalidade da sua contratação, até porque ele tinha um contrato, uma contratação legal. E dizer também que o meu voto aqui não é partidário, até porque não fiz parte do governo anterior, o meu voto aqui é pessoal, não tenho relação com nenhum dos envolvidos que foram elencados aqui como... que foram encaminhados aqui pela sua... que foram citados na CPI no relatório final do Deputado Raimundo Ribeiro.

Então, não tenho relação nenhuma com nenhum dos envolvidos. Meu voto não é partidário, não estou aqui para canonizar ninguém, o meu voto é extremamente pessoal e baseado nas informações dos documentos contidos nesta CPI.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Obrigado, Deputado Rafael Prudente.

Deputado Ricardo Vale, em relação ao relatório do Deputado Raimundo Ribeiro.

DEPUTADO RICARDO VALE – Eu voto contrário e com todo o respeito ao relatório do Deputado Raimundo Ribeiro.

Também não fiz um voto ideológico, nem partidário, até porque não tenho, talvez não tenha relação alguma, talvez nenhuma, com esses gestores que estiveram na Secretaria de Transporte que fizeram esse processo de licitação.

Então, o meu voto eu fiz com minhas convicções, assim como o Deputado Raimundo Ribeiro colocou. Estou muito tranquilo e muito consciente do que eu fiz aqui.

Então, voto contrário e peço apoio ao meu voto, ao meu relatório.

Eu estou apresentando um voto em separado com o relatório.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas o seu voto em relação ao relatório do Deputado é contrário.

Deputada Sandra Faraj, como vota o relatório apresentado pelo Deputado Raimundo Ribeiro.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Primeiro eu queria agradecer e parabenizar a equipe que esteve esses meses todos empenhada no trabalho da CPI, bem como parabenizar os Deputados que, independente da opinião de cada um... A gente já teve três opiniões diferentes aqui. Acho que isso faz parte do processo, da democracia e da forma de interpretar, muitas vezes, os fatos.

Sr. Relator, o meu voto se dará com V.Exa. caso o senhor possa incorporar algumas sugestões, algumas considerações que eu gostaria que constassem, que fossem incorporadas ao relatório final.

Indago a V.Exa. se poderiam ser incorporadas ao relatório final algumas considerações.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Ok.

Item nº 1: com relação ao indiciamento de diversos citados, eu creio ser da melhor técnica remeter ao Ministério Público, que é o titular da ação penal, para que opine acerca de eventuais responsabilizações criminais dos suspeitos.

Eu gostaria que isso fosse consignado, porque eu entendo que não caberia a nós o indiciamento dessas pessoas, mas ao próprio Ministério Público, que é o responsável por essa ação, que ele dê prosseguimento ou não aos indiciamentos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Deputada, só para que perceba o quanto eu me identifico com V.Exa., antes mesmo de V.Exa. propor, nós já incorporamos, mas fica incorporado a pedido da Deputada Sandra Faraj.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Muito obrigada, Relator. O senhor sempre tem sensibilidade em todas as questões.

O próximo item que eu gostaria que fosse incorporado e considerado no relatório final é no que concerne ao contrato. Entendo que, como bem foi detalhado por V.Exa., existem problemas que têm que ser reparados sim pelo Poder Executivo no sentido de extirpar qualquer suspeita de irregularidade,
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qualquer suspeita de irregularidade, de ilicitude. 

Portanto, considero que é desnecessária a anulação do contrato do certame, pois entendo que essa ruptura abrupta do contrato, referente à licitação investigada, causaria prejuízo na prestação de serviço público que se presta atualmente, e isso refletiria no usuário final. Porque, se hoje formos decidir e votar simplesmente pela ruptura desse contrato, até que se possa fazer uma nova licitação, até que empresas possam ser habilitadas e possa chegar ao fim, iríamos prejudicar muito, de forma terrível, o usuário, que é a população. 

Então, eu queria que fosse consignado, no que concerne ao contrato, que seja evitada essa anulação, caso o Poder Executivo faça as devidas correções que têm sido sugeridas pelo Relator. 

Eu gostaria de consignar esses dois pontos para que o meu voto pudesse ser favorável ao relatório de V.Exa.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Só uma questão de esclarecimento, Deputada, para que eu possa entender bem. Com relação ao primeiro ponto já é pacificado. Com relação ao segundo ponto, V.Exa. sugere que seja incorporado, ou seja, declarado o voto de V.Exa. no sentido de que o Governo do Distrito Federal, o Poder Executivo, ao adotar uma série de sugestões... que, na nossa visão desta CPI, se constituiriam em ilegalidades que viciam o processo. Na verdade, após a adoção dessas medidas, se tornaria desnecessário qualquer tipo de nulidade de contrato.

É isso?

DEPUTADA SANDRA FARAJ – É, vou deixar mais claro para V.Exa, Sr. Relator. 

No que concerne ao contrato, caso esses problemas verificados com (ininteligível) se reparados, que o Poder Executivo entre com as suas medidas reparadoras daquilo que já fizemos estudo, sobre aquilo que está sendo sugerido – há alguns pontos que têm que ser consertados realmente, têm que ser revistos, e auditorias a serem feitas... que seja cancelada essa possibilidade de anulação do contrato, visto que é desnecessário hoje, a população sofreria muito se, de forma abrupta, fosse cancelado o fornecimento desse serviço.

Então, eu gostaria que ficasse consignado, sim, ao Poder Executivo estar sanando qualquer suspeita de irregularidades que possa haver, para que a gente possa...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, com relação ao parecer, V.Exa. não faz objeção. Na verdade, parece-me que V.EXa. está remetendo para o Executivo a possibilidade de, mais tarde, poder argumentar da desnecessidade de tornar nulo qualquer contrato, tendo em vista que teria sanado a situação. 

Parece-me que não é isso. Não é isso?

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Sr. Relator, estou dando a oportunidade ao Poder Executivo para que, diante de algumas medidas, algumas sugestões que estão sendo propostas por V.Exa., eles possam rever alguns pontos. Estamos dando a oportunidade para desconsiderar esse item do relatório que pede a nulidade do contrato.

Então, entendo que é desnecessária a anulação do contrato do certame, porque não teríamos outra opção e isso seria muito traumático para a população.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quer dizer, é desnecessário desde que o Executivo adote as providências devidas. É isso?

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Se há irregularidades, se o Poder Executivo, em várias oitivas em que estiveram, em momentos em que estiveram aqui, identificaram e até concordam com algumas correções, que eles corram para fazer essas correções, mas, do meu ponto de vista, a anulação desse contrato é desnecessária.

Então, eu gostaria que fosse consignado ao relatório de V.Exa. que o meu voto é juntamente com a relatoria, mesmo porque sei que foi feito um trabalho brilhante nesses dias. Em especial, eu gostaria de parabenizar a relatoria de V.Exa., mas o meu voto está pedindo a incorporação dessas duas sugestões

s/Liana

Tatiana R09

a incorporação dessas duas sugestões.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu acho que, regimentalmente, se eu entendi bem – viu, Sr. Presidente? –, eu acho que regimentalmente não há nenhum problema em vir a ser incorporado, o que não significa que seja retirado do texto o que a relatoria colocou, não é? É apenas um adendo, não é isso?

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Isso. É uma sugestão que deve contar como incorporação do relatório final.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Só para ficar claro aqui para mim, Deputado, o seguinte, Deputada Sandra Faraj: V.Exa. vota com o...

Bem, o primeiro é pacificado, porque eu também concordo com V.Exa. Eu tinha conversado aqui com o Deputado Raimundo Ribeiro. Essa questão de tipificar não cabe a nós. Compete ao Ministério Público do Distrito Federal, que vai tipificar naquilo que eles acham que deram causa a isso.

Segundo ponto, V.Exa. está votando a questão do cancelamento? V.Exa. está votando contra. É isso?

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Não, porque não tem essa opção, Sr. Presidente, de votar apenas um item contra. O que está em votação aqui é o relatório total.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É o relatório. A senhora, então, vota com o Relator?

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Eu voto com o Relator; porém, peço que sejam incorporadas ao relatório final as sugestões aqui mencionadas.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu entendi, Presidente.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Se o Relator acatar, se o Relator acatar...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não. A incorporação... não há nenhum problema, como também farão parte dos registros, dos anais desta CPI, os votos em separado, Sr. Presidente. É uma coisa normal.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Eu gostaria que, então, por final...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A colheita dos votos.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – ... por final, fossem incorporadas ao relatório final as minhas considerações.

Desde já eu agradeço V.Exas. pelo atendimento.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, cabe a mim, compete a mim aqui a espinhosa decisão de ter de optar pelo relatório de V.Exa., pelo voto do meu queridíssimo amigo e companheiro de bloco, Deputado Rafael Prudente...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O Rafael por enquanto tem dois votos.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – ... e pelo meu amigo Deputado Ricardo Vale.

Então... e acompanhar o posicionamento da Deputada Sandra Faraj.

Mas eu não posso trair aquilo que eu passei um ano aqui investigando. Eu não posso, depois de tanto trabalho, e entendo e não me envergonho de ter participado do governo anterior em hipótese nenhuma. Até discordo do Deputado Raimundo Ribeiro quando fala do Agnelo Queiroz como um trombadinha. É um amigo pessoal a quem quero muito bem. Como todos nós, pode ter cometido alguns deslizes na vida. Mas, enquanto Secretário de Estado, nunca interferiu naquilo que eu era Secretário de Estado, nunca pediu que eu fizesse alguma coisa desnecessária. E, quando foi pedido, não foi ele, e eu entreguei o meu cargo e o Governador não aceitou, porque também não aceitou que nada de ilegal fosse praticado na pasta em que eu era Secretário de Trabalho.

Então, eu entendo que nós não citamos ele aqui, nem o ex-Vice-Governador Tadeu Filippelli porque não houve realmente, como já disse o Deputado Raimundo Ribeiro, nada que os ligasse. Mas não apenas a gente: o Ministério Público, a Polícia Civil e também o próprio TJDF.

Se tivesse, não teria dificuldade nenhuma em fazer com que isso acontecesse: que pedisse que fossem aprofundadas as investigações. Não estão aqui porque, de fato, nada os ligou diretamente, a não ser, como já disse o Deputado Raimundo Ribeiro, por algum... eu vou usar a palavra achismo. Desculpa, V.Exa. pela palavra que aqui eu possa colocar.

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Exatamente.

Então, colocando nesse sentido, aquelas pessoas que aqui fazem parte, de alguma forma, deram causa a que isso viesse a acontecer. Logicamente, e até peço desculpas publicamente aqui ao meu querido amigo Deputado Rafael Prudente em relação à beatificação do Sacha Reck, mesmo porque nem perdoado ele seria pelo padre onde fosse fazer o confessionário, depois de tudo o que ele fez.

Nós queríamos... Eu gostaria de declarar o seguinte: eu confio plenamente naquilo tudo que foi feito pela nossa equipe técnica, a quem aqui eu quero agradecer. Eu quero agradecer em nome de uma mulher. E, aí, falando pelos homens também, essa mulher é a Dra. Carla. Em nome dela, quero agradecer a toda a nossa equipe técnica e à de todos os Deputados que aqui trabalharam com muito afinco para que esse relatório pudesse ser feito.

Realmente, eu pedi ao Deputado

s/ Cláudia 

Ive Super: deixei conforme o Deputado falou.

Realmente, eu pedi ao Deputado, havia algumas expressões extremamente fortes como associação criminosa, alguma coisa nesse sentido, até porque, se ilegalidades houve não há... eu não entendo que o Secretário, por exemplo, da Mobilidade, o ex-Secretário de Transportes, José Valter, seja um criminoso, mas houve algumas irregularidades, na nossa avaliação, e que precisam ser aprofundadas pelos órgãos de investigação e também pelo órgão de controle.

Eu quero colocar, aqui, que meu voto é integralmente, integralmente, com o Relator Raimundo Ribeiro, integralmente com o Deputado Raimundo Ribeiro, porque até se dar oportunidade, até se dar oportunidade de as pessoas aqui citadas se defenderem; eu quis dar até ao Sacha Reck a oportunidade de ele vir aqui, apresentar a sua defesa, tudo aquilo que, constitucionalmente, lhe é garantido, mas ele se negou, apresentando atestado médico; quis que o Galeno aqui viesse, também não quis, apresentou atestado médico. De uma hora para outra, eles adoeceram, porque não vieram a esta Comissão apresentar as suas defesas, depois que a Polícia Civil fez buscas e apreensões na casa do Galeno e na casa do Sacha Reck, porque aqui eles não teriam mais como negar. Voluntária ou involuntariamente, eles deram um caos aqui, pelo menos suspeitas, pelo menos fumaça aparecesse, para que se pudesse saber se há fogo ou não. Aí eu não tenho poder, eu não sou policial, não sou membro do Ministério Público e se essas investigações precisam ser aprofundadas é lá que precisam ser aprofundadas. Até entendo, até entendo, até entendo, eu até entendo que algumas... que alguma parte da licitação não foi viciada, mas é para que toda ela possa ser averiguada, para que se faça no conjunto como um todo e se puna quem deu caos a isso, se inocente quem não deu caos a isso, se cancela a licitação, de fato, naqueles que tiveram algum tipo de legalidade e se mantenha aqueles que não. Mas, hoje, por dever da minha consciência, por dever daquilo que eu tenho pautado aqui dentro do legislativo, pela transparência total dos meus atos, dos meus pronunciamentos, eu voto integralmente com o relatório de V.Exa., Deputado Raimundo Ribeiro, sem perseguir absolutamente ninguém, mas dando a todos a oportunidade para que, no fórum adequado, possa-se então apresentar as suas justificativas.

Concedo a palavra à Deputada Sandra Faraj. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Sr. Presidente, como eu fui questionada agora há pouco pelo Deputado Ricardo Vale, aqui, ao meu lado, eu gostaria de saber se alguém tem dúvida a respeito do meu voto com declaração. Que ele está consignado, ele está consignado ao não indiciamento e ao não cancelamento do projeto.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não ao indiciamento, não a...

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Do contrato.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – ... tipificação dentro do...

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Não ao indiciamento.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, não, não aí...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Aí piorou.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, surgiu uma dúvida, agora, me permita...

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Eu sei que a tipificação foi excluída.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É, mas a tipificação...

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Eu gostaria que fosse apenas remetido ao Ministério Público ...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim, mas foi isso que foi incorporado.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Ok.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Isso foi incorporado.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Só para deixar bastante claro sobre a questão do cancelamento do contrato que nós iriamos oportunizar ao Poder Executivo algumas correções necessárias e fosse mantido... Só para deixar claro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito, veja como é, eu vou tentar dar aqui, Sr. Presidente, meu entendimento sobre a ótica regimental ou legal. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sim, senhor.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A Deputada Sandra Faraj, S.Exa. votou com o Relator, com o relatório, entretanto, pediu, em uma declaração de voto, que fosse consignado essas sugestões ao Poder Executivo e S.Exa., na verdade, dá ao Poder Executivo o argumento para, se desejar, mais tarde, contestar esse relatório. É só isso. Parece-me que foi isso.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Então, só para usar o termo técnico s/ney

IVE

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Então, só para usar o termo técnico, segundo a assessoria aqui, é o fim...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Do PT...

DEPUTADA SANDRA FARAJ – (Risos) Não, tudo bem, vamos usar o meu assessor, o Dr. Conrad, o Dudu, eu voto sim ao relatório de V.Exa. com ressalvas, com duas ressalvas.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Com duas restrições.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Ok?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, eu acho que com uma ressalva, porque...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – A outra é consensuada.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Mas eu gostaria que constasse.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas a outra já está no bojo do relatório.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Solicito ao Sr. Relator, a V.Exa., que conste da maneira que eu propus aqui, por gentileza.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – OK. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu vou proclamar o resultado...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Vamos lá.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – E digo o seguinte: não me envergonho, em momento nenhum, em dizer que o Willemann também é meu assessor...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ele é da Casa e é do Executivo, depende dos momentos... 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu recorro a S.Sa. todo o tempo que eu preciso dirimir minhas dúvidas, porque ele não é do PT, ele é nosso, de todos os partidos, é da Casa.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Uma pessoa acima dos partidos.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Acima dos partidos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E que ainda costuma ficar vermelho diante de algumas situações. (Risos.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, depois de colher os votos, o relatório do Deputado Raimundo Ribeiro foi aprovado com 3 votos sim, com 2 votos não, incorporadas as ressalvas da Deputada Sandra Faraj ao relatório.

Dito isso, eu preciso responder aqui a uma questão de ordem dos Deputados Ricardo Vale e Rafael Prudente, e eu preciso ler, porque eu, na escola, já colava e aqui não será diferente: em resposta à questão de ordem sobre a incorporação dos votos em separado dos Deputados Rafael Prudente e Ricardo Vale, determino que sejam encaminhados os respectivos votos para a assessoria técnica desta CPI, para que sejam incorporados aos autos da Comissão, em pasta específica individualizada, além de fazer constar a leitura integral nas notas taquigráficas da reunião de 27/04/2016.

Em atendimento ao princípio da publicidade e buscando a economicidade e a eficiência dos nossos trabalhos, determino que os relatórios finais da Comissão Parlamentar de Inquérito, bem como todos os seus atos sejam remetidos aos órgãos devidos em meio digital e também que sejam publicados no site da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Os documentos considerados sigilosos deverão ser remetidos diretamente ao Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, sem cópias para qualquer outro tipo de órgão, única e exclusivamente ao Ministério Público do Distrito Federal e Territórios.

Determino o encaminhamento imediato do relatório final aos órgãos indicados neste relatório, bem como aos setores de órgãos indicados no art. 74 do Regimento Interno desta Casa.

Os documentos sigilosos, caso algum outro órgão, como a Polícia Civil do Distrito Federal, logicamente o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, nos solicite, formulado por escrito, nós deliberaremos sobre isso, em conjunto ou pela Presidência da Casa, não sei como vai ficar aqui. (Pausa.)

Ainda há um item extrapauta para ser votado.

Leitura da ata da sessão anterior.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura da ata da sessão anterior.

É lida e aprovada sem observações a seguinte:

- Ata da 9ª Reunião Extraordinária.

Então, por já ser do conhecimento de todos, já que V.Exas. participaram da reunião, eu pergunto se os Srs. Parlamentares podem dar por lida e aprovada a referida ata?

Deputado Raimundo Ribeiro?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim, Sr. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputado Rafael Prudente. (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputado Ricardo Vale?

DEPUTADO RICARDO VALE – Sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputada Sandra Faraj?

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Sim, sem ressalvas.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, aprovada a Ata da 9ª. Reunião Extraordinária.

Era o que tínhamos para esta manhã. Como nenhum Deputado está com fome, caso alguém da imprensa queira fazer alguma pergunta, S.Exas. estão à inteira disposição de vocês para responder às perguntas, porque vamos dar um golpe na fome, para que possamos atender a imprensa que queira fazer algum tipo de pergunta.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião.

(Levanta-se a reunião às 13h44min.)
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